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Surpreender-se com o facto de ser mãe precocemente constitui a realidade de 
muitas jovens que se vêm em confronto com um desafio acrescido para além das tarefas 
normativas da própria adolescência. A maternidade precoce por acarretar à jovem uma 
dupla transição desenvolvimental e a sua reorganização pessoal e relacional, surge como 
um possível factor de risco ao ajustamento psicossocial da díade mãe-filho. A teoria da 
vinculação mostra como a qualidade de vinculação condiciona a forma como os 
indivíduos lidam com acontecimentos de vida desafiantes, nomeadamente como a 
jovem se ajusta ao exercício da maternidade.  
O estudo empírico realizado foca-se no caso de uma díade mãe-filho, com as 
suas particularidades desenvolvimentais e história relacional, em situação de 
maternidade precoce e respectiva integração numa instituição de acolhimento a jovens e 
seus filhos, em risco. Avaliou-se a forma como a jovem se adaptou à maternidade, 
assim como, o modo como articulou o facto de ser mãe, com os papéis de mulher e de 
pessoa em desenvolvimento na sociedade, através da Entrevista de Adaptação à 
Maternidade (EAM). Também se verificou o seu impacto na organização de vinculação 
do bebé, medida com base no procedimento da Situação Estranha, ambos aplicados ao 
14º mês de pós-parto.  
Os resultados do presente estudo evidenciaram que a mãe adolescente exibe um 
perfil que se integra no agrupamento Pior Adaptada à Maternidade. Auto-avaliou-se 
com pontuação máxima no papel de mulher e de pessoa adulta em desenvolvimento e 
em seguida, também com uma pontuação elevada, no papel de mãe. O bebé apresentou 
um padrão de vinculação inseguro-ambivalente/resistente (C). 
Os resultados reflectem que, embora haja probabilidade de a mãe adolescente ter 
presenciado uma sobrecarga de riscos relativamente aos seus recursos, o percurso 
desenvolvimental que tem efectuado no confronto com a experiência é idiossincrático, 
podendo esta ter funcionado também como uma oportunidade de desenvolvimento e não 
apenas como uma desvantagem. A forma como a jovem se tem ajustado à maternidade, 
traduz-se no modo como presta cuidados ao seu filho e se relaciona com ele, tendo-se 
revelado numa organização de vinculação insegura do bebé, associada a possíveis 
consequências posteriores de inadaptação, embora os resultados desenvolvimentais 
mostrem-se multi-determinados. Por se conceber a possibilidade de mudança, fez 




sentido a sugestão de programas de intervenção benéficos de implementar com o 
objectivo de ser alcançada uma relação segura, cuidador – criança. 
Palavras-chave: qualidade de vinculação, maternidade na adolescência, adaptação à 
maternidade, trajectória posterior, programas de intervenção 
                                                                                                                                      
Abstract 
To be surprised with the fact of being a mother prematurely is a reality for many 
teenagers, who see themselves facing a challenge besides the normal tasks of their own 
adolescent lives. The adolescent motherhood brings to the teenager, a double 
developmental transition and personal and relational reorganization which appears as a 
possible risk factor to the psychosocial adjustment of both, mother and son. The 
attachment theory shows how the attachment organizations conditions the way 
individuals deal with challenging events of life, namely how the young mother adapts 
herself to the motherhood role. 
The empirical study shows an example of a mother-son relation with their 
developmental features and relational history, facing a prematurely motherhood 
situation and living in a care institution for young mothers and their children at risk. It 
was evaluated how a young mother would adjust herself to motherhood as well as how 
she seems to articulate mothering with their roles of women, and of being a developing 
person in society. It was done through the Motherhood Adjustment Interview. The 
impact in the baby‟s attachment organization was checked and measured with Strange 
Situation procedure, both applied in the 14
th
 month after childbirth.  
The results of this study put in evidence that the adolescent mother has a profile 
which joins the group of Worst Adjusted to Motherhood. She evaluated herself with 
maximum score in her role as a women and developing person in society, and also with 
a high score in mothering role. The baby presented an attachment pattern of insecure-
ambivalent/resistent (C).  
The results show that, although it is probable that the young mother had noticed 
an overload of risks related to her resources, the developmental course she has done 
when facing that experience is idiosyncratic, functioning not only as a disadvantage but 




also as an opportunity for development. The way the young mother has adjust herself to 
motherhood is shown by how she takes care of her son and by the way she relates and 
bonds with him. This was revealed in an insecure attachment organization of the baby, 
associated with future possible consequences of worst adjust, though the developmental 
results show multidetermined answers. To achieve a safe and healthy relationship 
between a child and its caretaker, it‟s important to consider intervention programs. 
 
Key-words: attachment organization, adolescent motherhood, adjustment to 
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 Reflectir sobre a construção da vinculação é como um projecto psico-genoma, uma vez que 
poderá iluminar as trajectórias de desenvolvimento adaptativas e inadaptativas e sugerir 
concepções para a promoção de percursos mais favoráveis. 
(Holmes, 2001) 
 
Tomando a reflexão de Holmes (2001) como inspiradora e impulsionadora, que mostra 
o impacto que a qualidade de vinculação pode ter no desenvolvimento psicossocial do 
indivíduo, neste estudo pretende-se mostrar a relevância em analisar a construção da 
vinculação no período de desenvolvimento da adolescência. Por ser um período caracterizado 
por diversas mudanças significativas, no qual as estruturas da infância são processadas e 
actualizadas como resultado do processo de maturação desenvolvimental (Kobak & C. Cole, 
1994), as relações de vinculação assumem-se particularmente críticas embora este factor seja 
frequentemente “desconsiderado” na literatura.  
Fazendo a ligação para um enquadramento teórico sucinto dos assuntos abordados no 
presente estudo no âmbito da vinculação, é importante mencionar que à luz da teoria de 
Bowlby considera-se que a relação de vinculação é crucial para a sobrevivência do ser 
humano, uma pré-condição para todas as interacções humanas significativas e a chave para a 
segurança psicológica dos indivíduos (Soares, 2009). Se os estudos de Ainsworth e as 
pesquisas longitudinais subsequentes evidenciaram o papel das relações nas diferenças 
individuais ao nível da organização de vinculação e do desenvolvimento ao longo da infância, 
a identificação por Main, Kaplan & Cassidy (1985) de padrões de organização mental da 
vinculação em adultos, análogos aos padrões de organização comportamental na infância, 
permitiu a exploração empírica da transmissão intergeracional da vinculação (Jongenelen, 
Soares, K. Grossmann & Martins, 2006).  
O facto das relações de vinculação mostrarem-se particularmente críticas no período 
da adolescência é acentuado quando se introduz uma nova variável, a maternidade precoce, já 
considerada nas sociedades industrializadas como um grave problema social (Canavarro & 
Pereira, 2001). Neste sentido, a maternidade na adolescência, ao estar integrada numa matriz 
relacional e contextual particular que coloca desafios específicos ao nível da vinculação e da 
prestação de cuidados, torna-se um “território” de interesse para o conhecimento de questões 
neste âmbito (Jongenelen, Carvalho, Mendes & Soares, 2009). A relevância psicossocial da 




maternidade adolescente continua a ser significativa na actualidade, porque embora se assista 
nas últimas décadas em Portugal, a uma diminuição da taxa de fecundidade das adolescentes, 
que acompanha por sua vez o declínio da gravidez e natalidade, a taxa de gravidez e 
natalidade na adolescência continua a ser uma das mais elevadas dos países da União 
Europeia. Em 1999, foram mães mais de sete mil jovens, tendo cem delas menos de quinze 
anos (INE, 1999) (ex., Canavarro & Pereira, 2001; McDermott & Graham, 2005), dados que 
salientam a relevância social deste tema.  
Outra razão que torna pertinente a investigação deste acontecimento de vida é o facto 
da gravidez precoce constituir um desafio desenvolvimental marcado por novas 
responsabilidades e ajustamentos intra e inter-pessoais, para além das exigências normativas 
deste período de vida. Consequentemente, este acontecimento pode promover percursos de 
maior desvantagem para as jovens mães (Pereira, Canavarro, Mendonça & Cardoso, 2002), 
afectando o seu nível de funcionamento, as relações conjugais e o padrão de interacção com o 
bebé. Assim, para a grávida adolescente, a ocorrência de uma gravidez precoce constitui um 
desafio desenvolvimental altamente exigente, ocorrendo num período em que os seus recursos 
pessoais para lidar com o stress estão em pleno desenvolvimento (Passino et al., 1993). 
As primeiras investigações que emergiram sobre o tema no final dos anos 60, tinham 
subjacente a concepção da gravidez na adolescência como sendo um fenómeno 
exclusivamente de alto risco para mãe e filho, o que se reflectia numa perspectiva catastrofista 
relativamente às implicações e consequências deste acontecimento para ambos. 
Recentemente, o desenvolvimento de investigações empíricas mais sofisticadas mostrou que 
este é um fenómeno multi-determinado, com resultados desenvolvimentais muito diversos 
(Passino et al., 1993), enfatizando a variabilidade na adaptação e a importância das redes de 
suporte familiar na promoção do ajustamento das mães adolescentes e seus filhos (ex., 
Jongenelen, 2004; R. Matos, 2000; Soares et al., 2001).  
Estabelecendo a interligação entre as duas variáveis principais do estudo, a teoria da 
vinculação tem de algum modo implícita a ideia de que uma melhor adaptação do ponto de 
vista da ontogénese ocorre nas circunstâncias em que as figuras parentais aceitam as 
necessidades e respondem aos sinais e comunicações da criança. A tradução desta afirmação 
converge no resultado da interacção entre variáveis biológicas, psicológicas e sócio-culturais 
(Soares, Martins & Tereno, 2009). As organizações de vinculação seguras ao associarem-se a 
estratégias de regulação emocional mais flexíveis, poderão assegurar uma melhor adaptação à 




realidade da maternidade (M. L. Cooper, Shaver, & N. L. Collins, 1998; DeOliveira, Moran & 
Pederson, 2005; Kobak & Sceery, 1988; Main et al., 1985). Desta forma, partindo de 
concepções sobre o modo como os indivíduos organizam as suas relações, o presente trabalho 
tem como objectivo global analisar o impacto do perfil de adaptação à maternidade da 
adolescente na qualidade de vinculação que estabelece com o filho, sendo o foco de análise a 
criança.  
A presente dissertação encontra-se organizada em quatro capítulos. No Capítulo 1, 
apresenta-se a revisão de literatura sobre o tema em estudo, englobando aspectos teóricos e 
investigações realizadas anteriormente. Segue-se o Capítulo 2, onde se contextualiza o estudo 
desenvolvido com a apresentação dos objectivos, a descrição da amostra e dos instrumentos 
utilizados, assim como o procedimento efectuado. No Capítulo 3 estão presentes os resultados 
obtidos e por último, no Capítulo 4 sintetiza-se os principais resultados encontrados, que é 
acompanhado da reflexão sobre os mesmos, aprofundam-se as possíveis implicações da 
organização de vinculação da criança e sugerem-se programas de intervenção adequados, 
discutem-se algumas das limitações do estudo e assim, fornecem-se pistas para futuras 
















CAPÍTULO 1 – REVISÃO DE LITERATURA 
1.1 - Adolescência 
A adolescência é um grande passo evolutivo, uma passagem de um mundo oferecido e 
imposto para um mundo escolhido e criado. 
(A. C. Matos, 1986) 
1.1.1 Adolescência: enquadramento geral e definição 
A palavra adolescência vem do latim “adolescere” que significa “fazer-se 
homem/mulher” ou “crescer na maturidade” (Muuss, 1976) e foi ponderada por diversas 
correntes do pensamento – desde a Filosofia, à Psicologia, Psicanálise e Ciências Sociais, 
entre outras – como um período “conturbado” do desenvolvimento. As dificuldades inerentes 
à adolescência têm vindo a preocupar a sociedade desde a antiguidade, sendo que só a partir 
do final do século XIX, com a revolução industrial – a par do prolongamento do controle das 
famílias sobre os jovens até à idade do casamento (Farinha & Afonso, 2009), este período foi 
visto como uma etapa distinta do desenvolvimento (Ferreira & Nelas, 2006).  
Definida pela Organização Mundial de Saúde como um período extenso do ciclo de 
vida, de natureza biopsicossocial (Ferreira & Nelas, 2006), a adolescência caracteriza-se pela 
ocorrência de profundas e intensas modificações de diversa ordem. As alterações ocorrem no 
processo de deslocação do indivíduo de forma dinâmica do “mundo despreocupado da 
infância” para o “universo das responsabilidades do adulto” (Sprinthal & W. Collins, 1994).  
 
1.1.2 Transformações que caracterizam a adolescência 
A adolescência inicia-se com as transformações fisiológicas da puberdade que 
ocorrem mais cedo, em termos temporais, nas jovens do sexo feminino, sendo condicionada 
por factores de ordem social e cultural em interacção com o desenvolvimento biológico, 
intelectual e emocional (Costa, citado em Ferreira & Nelas, 2006). Salientam-se as alterações 
corporais típicas da puberdade, a sua aceitação por parte do jovem e consequentemente, a 
mudança da auto-imagem corporal e a maturidade sexual alcançada. A nível psicológico, 
ocorre amadurecimento cognitivo e emocional. Também se destacam as mudanças sociais, 
familiares e vocacionais (Sprinthal & W. Collins, 1994). Este conjunto de múltiplos processos 
vai colocar em causa a auto-estima do adolescente e este vai virar-se para questões relativas à 




procura e construção de identidade, que segundo Erikson (1968) é considerado o conflito 
dominante na adolescência. 
Os adolescentes têm a possibilidade de fazer escolhas relativamente às diversas esferas 
da sua vida, nomeadamente a nível afectivo, familiar, escolar e profissional. De forma a 
consolidarem esta oportunidade concedida pela sociedade, é importante explorarem e 
experimentarem diversos papéis sociais, particularmente reconhecerem-se num papel social 
masculino ou feminino, assim como ensaiarem formas de ser, comportar e relacionar-se, o 
denominado - período de moratória psicossocial (Erikson, 1968). A partir de uma eficaz 
exploração de alternativas e realização de compromissos, advém uma configuração identitária 
mais coerente e coesa com um sistema de valores próprio, sendo que o processo que cada um 
delineia dá-lhe um sentido de unicidade (Kroger, 1989). As explorações e tentativas serão 
importantes na autonomização do adolescente, que escolhe o caminho profissional e o 
projecto de vida que quererá seguir.  
O adolescente tem necessidade de estabelecer e manter relações de proximidade, 
estando disponível ao contacto social, nomeadamente com pais, professores e amigos; estes 
constituem importantes fontes de referência ao nível da regulação e validação comportamental 
(Jongenelen et al., 2009). Outra tarefa desenvolvimentista significativa prende-se com a 
transformação da relação do adolescente com as suas figuras parentais, pelo afastamento 
destas. Isto ocorre de forma a que o jovem se sinta emocionalmente mais autónomo e possa 
equacionar o facto de viver de forma independente dos pais, com a segurança da sua presença 
caso necessite (Allen & Land, 1999; Weiss, 1982).  
Também é relevante neste período a aquisição do sentido de pertença ao grupo de 
pares, privilegiando-se relações mais fortes e elaboradas com estes, nomeadamente para 
ensaiar formas de ser, pensar e estar próprias, assim como aperfeiçoar o sentido de identidade 
pessoal, uma vez que estão a passar pelas mesmas mudanças (Meeus, Iedema, Maassen, & 
Engels, 2005). Estas relações podem evoluir no sentido de relações românticas, 
eventualmente a longo-prazo (P. M. Matos, 2002). Ao nível do processo de socialização de 
comportamentos sexuais, as representações dominantes no seio familiar e no grupo de pares 








1.1.3 Recursos e consequências associados à adolescência 
A adolescência termina quando o jovem atinge a maturidade social e emocional, 
concluindo as tarefas anteriormente apresentadas e quando adquire a experiência, a habilidade 
e vontade necessárias para assumir o papel de adulto (Ferreira & Nelas, 2006). Lidz (1983) 
considera também que é quando o jovem atinge a maturidade em termos do desenvolvimento 
biológico e acrescenta, quando é capaz de assumir a responsabilidade dos seus actos. O 
confronto com todos estes desafios, perdas e ganhos, vai exigir aos jovens competências e 
recursos de adaptação (Elliott & Feldman, 1990), nomeadamente nos domínios psicológico, 
social e familiar; a forma concreta como os jovens os abordam e resolvem depende do 
contexto social, político e económico em que estão inseridos (McDermott & Graham, 2005). 
O facto de nem todos os jovens estarem igualmente preparados para lidar com a 
complexidade destas tarefas pode-se reflectir em diferenças no seu equilíbrio e bem-estar 
psicológico (Bizarro, 1991).  
A compreensão actual sobre a adolescência já não tem como base um “único” quadro 
de desenvolvimento, tendo-se alterado a usual visão monolítica para uma visão 
multidimensional e pluralista do desenvolvimento (Jongenelen & Soares, 1999).  
 
1.2 - Institucionalização 
Winnicott (1984a/2002) refere como grandes objectivos da institucionalização, 
fornecer a crianças e/ou adolescentes que foram negligenciados, as condições em termos 
fisiológicos e de conforto que garantam a sua estabilidade, fomentar-lhes um tipo de vida com 
ordem em vez de caos e promover a sua integração na sociedade.  
 
1.2.1 Institucionalização como um contexto de risco 
Ao longo do desenvolvimento, os laços afectivos seguros que se vão formando são um 
marco importante na vida dos adolescentes, promovendo um processo resiliente, ou seja uma 
adaptação mais adequada face às adversidades (Masten, 2001). No seguimento do 
anteriormente referido, a institucionalização em casas de abrigo ou orfanatos, que ocorre 
frequentemente por falta de condições ou negligência dos cuidadores, representa muitas das 
vezes uma transição difícil e nem sempre bem aceite pelos jovens, sendo percepcionada como 
um último recurso que terá implicações psicossociais (Mota & P. M. Matos, 2008). Assim, a 




institucionalização é tomada como um contexto de risco, por provocar o afastamento dos 
jovens das figuras cuidadoras primárias. Consequentemente, verifica-se que não fornece a 
mesma fonte de segurança e de crescimento pessoal à qualidade das relações, quando se 
equipara com as estabelecidas no seio familiar, dando origem a uma maior instabilidade nos 
jovens.  
À luz da perspectiva de vinculação, o processo de institucionalização é acompanhado 
de sentimentos de perda, abandono e solidão, na medida em que implica o confronto com a 
realidade de negligência e insensibilidade parental. Também segundo a mesma perspectiva, 
para lidar com as exigências emocionais, o adulto necessita de modelos internos de si próprio 
e dos outros, estáveis e seguros que nem sempre são assegurados nas instituições (Mota & P. 
M. Matos, 2008). 
 
1.2.2 Institucionalização: possibilidade de percurso desenvolvimental adaptativo 
No entanto, o estudo de Mota e P. M. Matos (2008) mostra também que a relação de 
qualidade com figuras significativas externas ao seio familiar, nomeadamente auxiliares da 
instituição, parece ser relevante para os jovens melhorarem ou alterarem as respostas pessoais 
a determinados riscos de desadaptação, reforçarem os benefícios dos “factores de protecção” 
da institucionalização e traçarem um percurso desenvolvimental adaptativo (ex., Yunes, 
Miranda & Cuello, 2004). Também Winnicott (1984a/2002), mostra a importância dos lares 
para o desenvolvimento saudável da personalidade do indivíduo, isto ocorre quando há um 
sentimento de pertença a estes por parte das crianças e/ou jovens que já enfrentaram situações 
de vulnerabilidade pessoal ou social e quando o lar é capaz de lhes proporcionar estabilidade 
mental e cuidados individuais de forma continuada. De facto, a instituição pode representar 
para os jovens, o ambiente imediato de maior impacto nas suas vidas, um microssistema 
repleto de um elevado número de actividades, papéis e interacções simbólicas (Mota & P. M. 
Matos, 2008), como também um meio privilegiado para o estabelecimento de laços afectivos 
(Arpini, 2003).  
 
  




1.3 – Gravidez e Maternidade na Adolescência 
“Afinal estes rapazes e raparigas não deixam de ser adolescentes e têm outras 
necessidades e estilos de vida pouco consentâneos com o novo papel que têm de desempenhar 
na sociedade.” 
(Serrano, citado em H. Franco, 2003, p. 7) 
 
1.3.1 A gravidez como um período de desenvolvimento normativo 
Nos últimos quarenta anos a gravidez tem sido estudada como uma fase de 
desenvolvimento psicológico de elevada importância. Numa abordagem mais tradicional, a 
gravidez foi perspectivada por alguns autores como uma “crise” para a mulher (Bibring, 
Dwyer & Huntington; Caplan; Freud). No entanto, autores como Einzig, Parke e Scott-Heyes 
defendem que esta visão da gravidez como “crise” não é representativa da experiência de 
gravidez na mulher adulta em condições normais, para a qual a gravidez e a transição para a 
maternidade não são vivenciadas necessariamente como uma experiência debilitante (citados 
em Jongenelen & Soares, 1999)  
Numa perspectiva desenvolvimental, a gravidez é concebida como um período de 
desenvolvimento, sendo por isso caracterizada pela necessidade de resolução adequada de 
tarefas desenvolvimentais específicas, que possibilitarão uma resposta mais adaptada face às 
mudanças que a gravidez acarreta e à forma de lidar com os novos papéis e com as relações 
em transformação (L. Colman & A. Colman, 1994). Na sua sequência normal, a evolução da 
consciência relativa à gravidez, ao feto e ao bebé estimula o desenvolvimento da identidade 
parental, incluindo a reavaliação das figuras parentais e a reavaliação da relação com o 
companheiro/cônjuge, bem como a evocação de comportamentos parentais. 
 
1.3.2 A gravidez num período particular, a adolescência: enquadramento geral 
Até à época pré-industrial verificava-se uma convergência entre os processos de 
maturação física e psicológica dos sujeitos. O casamento entre os adolescentes era comum e a 
parentalidade precoce também pelas grandes limitações no acesso aos métodos 
anticoncepcionais, sendo que muitos adolescentes resolviam as questões relativas à identidade 
assumindo o papel de pais e cônjuges. Com a mudança de uma sociedade centrada na 
actividade agrária para outra focada em aspectos de realização escolar, no indivíduo e na 
cultura urbana, a maturidade biológica e a formação da identidade deixaram de poder ser 




resolvidas de modo simultâneo. Consequentemente, no caso de engravidar e decidir assumir o 
papel de mãe, a adolescente passou a ter de assumir e articular papéis que não são normativos 
para a sua idade (Mendes, 2006).  
Neste contexto, surge a gravidez na adolescência, na sua maioria não planeada e pré-   
-conjugal (J. Franco, Rodrigues & Dionísio, 1998; Harris, 1998); no entanto, usualmente é 
levada até ao fim e em alguns casos, repetida num curto espaço de tempo. Tradicionalmente 
na literatura sobre a gravidez na adolescência, prevalecia o pressuposto de que determinava 
um futuro de múltiplas desvantagens para a jovem e para o seu filho (Passino et al., 1993).  
Recentemente, emergiu uma nova perspectiva sobre a gravidez na adolescência como 
um fenómeno multi-determinado, com resultados desenvolvimentais diversos (Canavarro & 
Pereira, 2001). De acordo com o enunciado no princípio da equifinalidade da teoria geral dos 
sistemas (von Bertalanffy, 1968), diferentes percursos desenvolvimentais podem estar na 
origem de um mesmo resultado, a gravidez precoce. As decisões que vão sendo tomadas ao 
longo do processo determinam a escolha por determinado percurso, escolha que resulta de 
múltiplos factores e da acção conjunta de diferentes contextos (Coley & Chase-Lansdale, 
1998; Furstenberg, 1976). Concretamente, segundo abordagens mais actuais (Furstenberg, 
1976; Hardy & Zabin, 1991), a gravidez/maternidade na adolescência é o resultado de uma 
cadeia de acontecimentos e de decisões: iniciar ou não a vida sexual, utilizar ou não 
contracepção, se a gravidez ocorrer, abortar ou não, e por fim, se a gravidez é levada ao seu 
término, dar a criança ou não para adopção. 
 
1.3.3 Gravidez/maternidade na adolescência: resolução acelerada das tarefas de 
desenvolvimento 
Na cultura ocidental, a gravidez/maternidade na adolescência, é considerada um 
acontecimento de vida não - normativo (Jongenelen, 1998); este obriga a uma reorganização 
pessoal e relacional dos intervenientes envolvendo com frequência a construção de projectos 
alternativos e a mobilização de recursos (Farinha & Afonso, 2009). Desta forma, possibilitará 
modos de expressão e de realização inovadores e adequados face à nova situação que estão a 
vivenciar (Jongenelen, 1998). A adolescente que experiencia o papel de mãe vive uma 
transição de papéis acelerada que pressupõe tarefas desenvolvimentais antagónicas (Sadler, 
1987) e como consequência, uma dupla adaptação que torna vulneráveis, a jovem e o seu 
filho (Farinha & Afonso, 2009). De acordo com o mencionado, a jovem tem de saber gerir os 




desafios da adolescência e o facto de ser simultaneamente receptora de cuidados (por parte 
das figuras de vinculação) e figura de vinculação para o filho, com os respectivos papéis e 
responsabilidades associados à parentalidade (Jongenelen, 2004). 
Tendo em conta, como já foi mencionado, a variabilidade de resoluções na forma 
como a maternidade é encarada pelas jovens (ex., Cichetti, 1993; Jongenelen, 1998), pode 
então funcionar como uma desvantagem ou uma oportunidade de crescimento e 
desenvolvimento (ex., Kalil & Spindel, 2003; Raeff, 1994, 1996). Esta dicotomia de 
funcionamento faz sentido ao nível da resolução acelerada das tarefas de desenvolvimento 
inerentes à adolescência, com realce para questões relativas à identidade (Raeff, 1994, 1996) e 
à definição de metas de vida (Kalil & Spindel, 2003), por implicarem uma mobilização 
significativa de recursos individuais e contextuais.  
 
1.3.4 Factores com influência nas consequências e nível de ajustamento da mãe adolescente 
De acordo com os desafios característicos da maternidade precoce, deve-se tomar em 
consideração diversos factores, nomeadamente de risco e de protecção (Soares, 2000) assim 
como os recursos da adolescente, aspectos que terão influência na diversidade de 
consequências e no nível de ajustamento da jovem ao novo acontecimento (Jongenelen et al., 
2009). Considerou-se agrupar os factores em três grandes dimensões: individual, familiar e de 
relacionamento (com o sexo oposto e com os pares), sendo que para cada uma das variáveis 
mencionadas, serão consideradas dimensões sócio-culturais e psicológicas; relativamente aos 
factores individuais, também serão valorizadas as dimensões bio-fisiológicas (Canavarro & 
Pereira, 2001).  
No que diz respeito aos factores individuais, considera-se a associação entre gravidez 
adolescente e puberdade precoce, embora este não seja um factor consensual (Canavarro & 
Pereira, 2001). Um outro factor está relacionado com o início precoce por parte das 
adolescentes que engravidam, da actividade sexual, incluindo a cópula (Canavarro & Pereira, 
2001). Também, segundo Kellogg, T. J. Hoffman e Taylor (1999), 53% das grávidas/mães 
adolescentes teve pelo menos uma experiência sexual não desejada.  
A existência de diferenças étnicas é um factor que influencia na prevalência da 
gravidez na adolescência, parecendo existir maior taxa de gravidez entre as jovens negras e 
ciganas, embora nestes grupos seja bem aceite e desejada (Canavarro & Pereira, 2001). A 
pobreza constitui um factor antecedente muito significativo, chegando a ser considerado por 




alguns autores (ex., Harris, 1998) como o melhor preditor. Este factor associa-se também a 
uma menor disponibilidade de outros adultos pertencentes à rede informal, a escassas 
oportunidades culturais e a um ambiente educativo com menos recursos (Canavarro & 
Pereira, 2001). Peltzer e Likwa (1992/3) observaram que o apoio económico do namorado é a 
razão mais frequente para a gravidez em jovens pertencentes a meios sócio-económicos 
desfavorecidos.  
Factores sócio-emocionais também estão associados à gravidez nesta faixa etária. 
Lourenço (1996) observou em adolescentes grávidas, sentimentos de desvalorização e baixa 
auto-estima. A maturidade cognitiva das jovens, nomeadamente o predomínio do pensamento 
concreto e a dificuldade em raciocinar de forma abstracta tem o seu grau de influência uma 
vez que, não permitem à adolescente entender as consequências a longo prazo dos seus 
comportamentos sexuais de risco (Tobias & Ricer, 1998). Também se comprovou a ligação 
com comportamentos problemáticos como o abuso de álcool e drogas (Coley & Chase-
Lansdale, 1998) e com diagnósticos de perturbação do comportamento e comportamentos 
delinquentes (Kellogg et al., 1999). O percurso escolar das jovens também foi considerado 
significativo na compreensão da etiologia deste acontecimento, sendo que as adolescentes 
grávidas são usualmente estudantes com menor sucesso e aspirações académicas 
relativamente às adolescentes não grávidas, assim como com maior taxa de abandono escolar 
(J. M. R. Almeida, 1987; Alvarez, Burrows, Zvaighat & Muzzo, 1987; Coley e Chase-
Lansdale, 1998; Garrett & Tidwell, 1999; Harris, 1998). Os dados mostram que muitas das 
adolescentes ao engravidarem, já se encontram fora da escola e não possuem um projecto de 
vida definido (Canavarro & Rolim, citado em Canavarro & Pereira, 2001). Por último, surge 
também associada a menores aptidões de resolução de problemas e aptidões sociais 
comparando com adolescentes não grávidas (Passino et al., 1993).  
Quanto aos factores familiares, as adolescentes grávidas pertencem frequentemente a 
famílias disfuncionais, numerosas e com problemas sócio-económicos (Garrett & Tidwell, 
1999; Hardy & Zabin, 1991); também a famílias monoparentais, usualmente sob a 
responsabilidade da mãe, estando a figura adulta muitas vezes ausente por razões económicas 
(Manlove, 1997). As figuras parentais possuem normalmente, baixos níveis de escolaridade. 
Outros factores preditores de risco para a gravidez precoce são um ambiente familiar 
caracterizado por stress, pressão e conflito (Ravert & Martin, 1997), disfuncionalidade e 
rigidez (Garrett & Tidwell, 1999; Lourenço, 1996), abuso físico, sexual e emocional (Garrett 




& Tidwell, 1999; Kellogg et al., 1999), assim como baixa qualidade da relação entre pais e 
filhas (Canavarro & Rolim, citado em Canavarro & Pereira, 2001).  
Verifica-se a transgeracionalidade deste fenómeno, dado que filhas de mães com 
história de gravidez na adolescência (Manlove, 1998) e irmãs de mães adolescentes (Records, 
1993) têm maior probabilidade de serem elas também mães na adolescência. Face a uma 
menor supervisão por parte dos pais, as jovens “crescem sozinhas”, sob a influência da 
“cultura de rua” e sem terem limites bem estabelecidos que possam orientar o seu 
comportamento (Pereira et al., 2002). 
Relativamente aos factores relacionais, torna-se necessário ter em conta a forma de 
relacionamento das jovens com o sexo oposto e em particular, a escolha do parceiro amoroso; 
usualmente os pais dos filhos das adolescentes são mais velhos do que estas, têm baixo nível 
educativo, profissões pouco qualificadas (Coley & Chase-Lansdale, 1998) e alguns estão 
envolvidos em situações de delinquência (East & Felice, 1996). As jovens que são mães 
durante a adolescência, tendem a iniciar o namoro mais cedo (Furstenberg, 1976) e têm um 
maior número de parceiros (Peltzer & Likwa, 1992/3); no entanto, a gravidez tende a ocorrer, 
maioritariamente no contexto de uma relação exclusiva e de longa duração (no período 
anterior à gravidez) (Canavarro & Rolim, citado em Canavarro & Pereira, 2001).  
Os dados de maior relevância sugerem que as grávidas adolescentes idealizam de 
forma mais acentuada o relacionamento amoroso (Garrett & Tidwell, 1999) e não equacionam 
o amor e a intimidade conjuntamente com a actividade sexual (Harris, 1998); a sua percepção 
sobre os homens em geral é também mais negativa. As mães adolescentes tendem a 
considerar a relação com a família como mais significativa do que as relações com os pares; 
parecem ter menos amigos e em relação aos que têm, muitos não frequentam a escola e têm 
normas permissivas quanto à gravidez pré-nupcial (Alvarez et al., 1987). Nas relações que 
estabelecem, tendem a ser submissas e a exibir aptidões pobres de comunicação interpessoal 
(Hardy & Zabin, 1991). Por outro lado, o afastamento dos outros jovens promove a ausência 
de modelos de referência relativamente às vivências adolescentes (Pereira et al., 2002).  
 
1.3.5 Consequências da gravidez e maternidade na adolescência: na mãe, na criança e na sua 
rede social 
Verifica-se tradicionalmente na literatura psicológica (ex., Passino et al., 1993), que a 
maternidade na adolescência tem sido considerada como uma situação de risco para a mãe, ao 




nível dos comportamentos parentais e de comportamentos disfuncionais (Coley & Chase-
Lansdale, 1998), assim como de situações problemáticas para o filho (ex., Brooks-Gunn & 
Furstenberg, 1986; Hayes & Cryer, 1988). Dados longitudinais (Furstenberg, 1976; 
Furstenberg, Brooks-Gun & Morgan, 1987) sugerem que os percursos das jovens mães e dos 
seus filhos são marcados a longo-prazo por desvantagens mais acentuadas como menores 
habilitações literárias, maior taxa de dissolução dos casamentos, filhos com níveis mais 
desadaptados de funcionamento do que em mulheres que engravidam noutras épocas do ciclo 
de vida. 
Os estudos empíricos actuais apoiam, como já foi referido anteriormente, a existência 
de heterogeneidade de resultados desenvolvimentais na forma como as adolescentes lidam 
com o papel de mães (ex., Cichetti, 1993). Em seguida, aprofundam-se as consequências da 
gravidez e da maternidade em diversas áreas.   
Relativamente às consequências da gravidez e maternidade na adolescência, nas 
relações com a família de origem, salienta-se que a jovem para além da dependência e 
responsabilidade em tomar conta do filho, torna-se usualmente mais dependente do apoio 
emocional e instrumental da família (Canavarro & Pereira, 2001). Estudos (ex., Spieker & 
Bensley, 1994) sugerem que a vida relacional da grávida/mãe adolescente ocorre 
maioritariamente no seio da família de origem, fornecendo valências benéficas e estruturantes 
para a jovem. No entanto, este facto pode dificultar a resolução adequada das tarefas de 
desenvolvimento de reestruturação da relação com a família de origem e reconstrução da sua 
identidade, quando vai para além do período peri-natal; também pode levar a maiores 
problemas de comportamento nas crianças (Spieker & Bensley, 1994).  
Relativamente às relações com os pares, a jovem quando engravida e sobretudo após o 
nascimento do filho, possui uma sensação de diferença, física e psicológica, em relação aos 
outros jovens da sua idade (Canavarro & Pereira, 2001). Também as relações com o 
companheiro são influenciadas na medida em que a gravidez conduz com frequência, a 
casamentos prematuros com tendência ao insucesso (Alvarez et al., 1987; Corbett, Meyer & 
Holland, 1987).  
O quadro empírico sobre o comportamento materno das adolescentes e o 
desenvolvimento dos seus filhos não é uniforme nos resultados que apresenta e nas 
conclusões inferidas (Canavarro & Pereira, 2001). No que diz respeito às consequências no 
Comportamento Materno, verifica-se que a construção de uma relação de empatia com o filho 




pode ser dificultada pelo egocentrismo e narcisismo típicos da adolescência (Canavarro & 
Pereira, 2001). Também a utilização prática das aptidões de resolução de problemas e de 
planeamento a longo-prazo, fundamentais ao comportamento materno, pode-se complicar se a 
adolescente encontrar-se num estádio de pensamento concreto (Corbett et al., 1987). Estes 
aspectos reforçam o facto de que as tarefas da adolescência e da gravidez estão muitas vezes 
em conflito. Para a jovem, é difícil colocar como primordiais os sentimentos e necessidades 
do bebé, quando tem de encarar como distintos os seus próprios pensamentos e sentimentos e 
as necessidades do bebé (Canavarro & Pereira, 2001).  
Segundo uma visão mais tradicional dos estudos que fazem a comparação entre o 
comportamento materno de mães adolescentes e o de mães adultas, verificou-se que as 
primeiras têm comportamentos maternos menos adequados (Canavarro & Pereira, 2001). 
Assim, apresentam uma menor verbalização com os filhos, a comunicação é realizada de 
forma menos positiva, há menor contingência na percepção de sinais e fornecimento de 
respostas, nomeadamente emocionais e verbais dos/aos filhos, o ambiente circundante é 
menos estimulante, a utilização de punições é maior, os filhos são percepcionados como mais 
difíceis e elaboram-se expectativas irrealistas (East & Felice, 1996; Raeff, 1994); acrescenta-
se ainda que alguns estudos (Stier, Leventhal, Berg, Johson & Mezger, 1993) sugerem que 
filhos de mães adolescentes têm maior probabilidade de sofrer abusos e maus-tratos.  
Determinados factores têm-se mostrado significativos enquanto mediadores da relação 
entre mãe adolescente e seu filho, contribuindo para um comportamento materno mais ou 
menos adaptativo (East & Felice, 1996; Raeff, 1994).  
A literatura remete o conceito de “adaptação à maternidade”, em condições 
normativas, para a interligação entre diversos aspectos como a satisfação pessoal, o equilíbrio 
emocional, o desempenho de tarefas práticas de cuidados, o funcionamento familiar e a 
recuperação do estilo de vida. Assim, traduz-se na capacidade para superar as tarefas 
desenvolvimentais em simultâneo com a competência para cuidar e educar uma criança, 
contribuindo para o seu desenvolvimento harmonioso, como para o seu próprio 
desenvolvimento pessoal (Canavarro, 2001); esta gestão é dificultada quando se trata de uma 
situação de maternidade na adolescência. Entre os factores que contribuem para um 
comportamento materno precoce mais ou menos adaptativo estão características da jovem 
como a idade, os anos de escolaridade, a maturidade cognitiva, a experiência anterior em 
cuidar de crianças e a responsabilidade no desempenho do papel de mãe. Também são 




contempladas características do meio circundante como o envolvimento do pai da criança, o 
papel da avó, o apoio social e o nível sócio-económico de pertença. Tem sido dada cada vez 
maior importância ao apoio social, sendo que mães adolescentes mais isoladas e com menor 
apoio social têm interacções mais ríspidas e restritivas com os filhos, assim como maior 
probabilidade de os maltratar (Colletta, 1981); especificamente em relação ao apoio social, a 
família da jovem em particular a mãe é a fonte primordial de apoio nos cuidados prestados à 
criança (Canavarro & Pereira, 2001).  
Soares e Jongenelen (1998) salientam que a caracterização tradicional da maternidade 
na adolescência como uma situação de risco, não é assim tão consistente quando analisada de 
uma forma mais detalhada. Deste modo, a questão central deverá se deslocar da identificação 
dos parâmetros em que as mães adolescentes se encontram em desvantagem relativamente às 
mães adultas ou aos seus pares sem filhos, para a compreensão dos factores com influência 
nas trajectórias de maior ou menor adaptação entre mães adolescentes (Jongenelen & Soares, 
1999). Schellenbach, Whitman e Borkowski (1992) conceptualizaram um modelo integrativo 
do comportamento parental de adolescentes de forma a explicar a diversidade de perfis na 
adaptação ao comportamento materno. Teve como base o modelo dos determinantes do 
comportamento parental de Belsky (1984), construído no contexto da parentalidade adulta. 
Segundo o modelo de Schellenbach e colegas (1992), a qualidade do comportamento parental 
depende de três vectores principais: os recursos psicológicos da mãe (ajustamento sócio-
emocional, preparação cognitiva para a maternidade, capacidade de aprendizagem e saúde), as 
características da criança e o apoio social recebido. Assim, os efeitos de vulnerabilidade numa 
área podem ser atenuados pelos recursos existentes noutra área de influência.  
Segundo perspectivas actuais, a variabilidade das grávidas adolescentes ao nível do 
desenvolvimento psicossocial e da adaptação à gravidez (Hayes & Cryer, 1988; Jongenelen, 
1998) parece ser potenciada por determinadas variáveis consideradas como recursos 
importantes para a adolescente lidar com esta transição de vida (Schellenbach et al., 1992). 
Neste sentido, a literatura faz referência a variáveis que contribuem para a qualidade de 
adaptação à gravidez precoce, entre elas a personalidade da grávida, as suas estratégias de 
coping, os sentimentos e reacções face ao bebé, a percepção de suporte social, o nível sócio-   
-económico, a etnia e a idade (Colleta, Hadler & Gregg, 1981; Giblin, Poland & Sachs, 1987; 
Holden, Nelson, Velasquez & Ritchie, 1993; Jongenelen, 1998; Pete-McGadney, 1995).  




Seguem-se outros factores pertinentes para o presente estudo que se têm mostrado 
influentes na adaptação à gravidez e maternidade adolescente. Broussard e Hartner (1976) 
realçam que o facto da percepção materna ser mais favorável em relação ao seu próprio bebé 
do que aos bebés em geral, pode constituir um factor positivo na adaptação das adolescentes 
às tarefas da maternidade e favorecer o desenvolvimento emocional dos filhos. Também a 
construção da identidade maternal a partir de mecanismos facilitadores como o desejo de 
engravidar e de ser mãe, tem-se revelado um preditor bastante significativo na adaptação à 
gravidez e maternidade adolescente (Raeff, 1994). 
No que concerne às consequências no Desenvolvimento da Criança, confere-se que o 
desenvolvimento do filho da adolescente tem sido associado a determinados riscos, 
concretamente de saúde, de desenvolvimento cognitivo, intelectual e sócio-emocional 
(Canavarro & Pereira, 2001). As diferenças significativas no desenvolvimento de filhos de 
mães adolescentes em comparação com os de mães adultas começam a surgir no período pré-  
-escolar, nomeadamente ao nível do comportamento e desenvolvimento cognitivo e vão-se 
acentuando ao longo do seu desenvolvimento (Canavarro & Pereira, 2001). Diversos autores 
(Coley & Chase-Lansdale, 1998; Raeff, 1994) concluíram que filhos de mães adolescentes 
são mais agressivos, têm menor controlo de impulsos e níveis de funcionamento cognitivo 
mais baixos. Durante o período escolar, as diferenças referidas parecem manter-se e ser 
acrescidas de uma percentagem mais elevada de insucesso escolar e de problemas de natureza 
disciplinar (Furstenberg et al., 1987).  
Relativamente aos estudos que se centram no período da adolescência, embora sejam 
reduzidos indicam que os filhos de mães adolescentes possuem maior número de reprovações, 
delinquência, início precoce da actividade sexual e consequentemente, de 
gravidez/parentalidade (Canavarro & Pereira, 2001). Factores como a existência de 
sintomatologia depressiva materna, a idade da mãe na altura do seu nascimento, o estatuto 
conjugal da mãe, o nível sócio-económico, o ambiente familiar, o grau educacional, o número 
de irmãos, o envolvimento do pai, a existência de uma ou mais figuras prestadoras de 
cuidados e de apoio social, estão associados à gravidez na adolescência e parecem influenciar 
o desenvolvimento dos filhos das adolescentes protegendo-os ou tornando-os mais 
vulneráveis a riscos desenvolvimentais (Corbett et al., 1987; Furstenberg et al., 1987).  
Conclui-se à luz do que se verificou para a adaptação das adolescentes ao 
comportamento materno, que há também uma grande variabilidade no grupo de filhos de 




mães adolescentes e que este factor não deve ser visto como determinante para um futuro 
negativo. Todavia, o pressuposto de que a gravidez na adolescência cria desvantagens 
duradouras em termos sociais e económicos foi de certa forma, corroborado (Canavarro & 
Pereira, 2001). 
 Em síntese, a gravidez na adolescência implica que a jovem lide com os desafios que 
lhe são inerentes, isto é, com as tarefas específicas colocadas pela gravidez para além das 
tarefas de desenvolvimento normativas da adolescência. A gravidez vai implicar modificações 
nos diversos domínios de existência da adolescente, quer em termos do seu desenvolvimento 
individual, quer nos seus contextos de vida significativos (Jongenelen & Soares, 1999). 
Apesar de nos depararmos com o facto de que as representações sociais dominantes em torno 
da maternidade na adolescência, continuem a reflectir uma ideia deste fenómeno como 
negativo e desviante, na actualidade é largamente aceite entre a comunidade científica, que a 
maternidade adolescente não resulta necessariamente em défice ou problema, podendo mesmo 
ocorrer que se converta numa oportunidade privilegiada de crescimento pessoal (Mendes, 
2006). 
      
        Soares (2001) menciona: 
 
No âmbito da maternidade na adolescência, as questões de vinculação assumem 
contornos específicos. Na perspectiva da vinculação, a adolescência é o tempo de 
aprendizagem do “tornar-se uma figura de”, mas um tempo em que “ser uma figura 












1.4 - Vinculação 
O elevado número de pesquisas realizadas ao longo dos anos 70 e 80 espelha o entusiasmo 
gerado pela possibilidade de examinar os diferentes padrões de vinculação relativamente à 
sua estabilidade e mudança; assim como, de seguir as trajectórias de desenvolvimento 
longitudinalmente, no sentido de se compreender as implicações dos processos de vinculação 
precoce, ao longo da infância e da adolescência, nos domínios do self e das relações 
interpessoais, relativos ao funcionamento sócio-emocional e cognitivo e à adaptação a 
diferentes contextos de vida.  
(Thompson, 1999) 
1.4.1 Perspectiva histórica e desenvolvimento da teoria da vinculação 
A teoria da vinculação estabelece um esquema geral que reflecte o modo como os 
sujeitos organizam as suas relações ou de forma mais precisa, os aspectos das relações 
permeados pela ameaça e pela busca de protecção (Bosma & Kunnen, 2001). Segundo 
Bowlby (1969/1982), a vinculação constitui uma tendência inata para a procura de 
proximidade e para a manutenção de contacto com uma determinada figura significativa; esta 
funciona simultaneamente como porto de abrigo e protecção em alturas de ameaça e como 
uma base de segurança a partir da qual a criança pode explorar o mundo, em alturas de maior 
tranquilidade. 
Bowlby realça desde o início da estruturação da sua teoria, que só é possível conceber 
a sobrevivência da nossa espécie tendo em conta que o bebé nasce com um sistema 
comportamental, cuja função é protegê-lo do perigo. No entanto, a sua função só terá o efeito 
pleno dependendo da disponibilidade e responsividade das figuras de vinculação para fazerem 
face às suas necessidades e apelos (Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978) e não apenas da 
sua presença física, como se pensava inicialmente. Verificou-se também que os 
comportamentos de cuidados da figura de vinculação influenciavam o modo como o 
reportório comportamental de vinculação do bebé era organizado para atingir as suas metas 
(Ainsworth et al., 1978). A vinculação humana exprime-se sob a forma de padrões de 
regulação diádica onde o grau de participação da criança vai aumentando progressivamente 
com o seu desenvolvimento (Sroufe, 1990). 
O desenvolvimento da teoria da vinculação encontra-se intimamente ligado aos 
trabalhos de John Bowlby e Mary Ainsworth, podendo-se considerar as suas linhas 




fundacionais encaixadas em duas ideias principais. Em primeiro lugar, a ideia de que todo o 
ser humano necessita de estabelecer e manter vínculos afectivos privilegiados com figuras 
significativas, ao longo de todo o ciclo de vida. Em segundo lugar, a ênfase dada às 
experiencias interpessoais precoces na determinação do desenvolvimento psicológico 
posterior (Mendes, 2006). Os desenvolvimentos verificados na década de oitenta ao nível da 
investigação empírica em particular o contributo de Mary Main, será também alvo de revisão. 
Começando por fazer referência ao contributo de John Bowlby, este partiu de 
preocupações relacionadas com os efeitos da privação precoce de cuidados maternos ao nível 
do desenvolvimento posterior de crianças, que surgiram no período pós-guerra; realça-se a 
disrupção da vinculação como um aspecto relevante para a compreensão da psicopatologia 
(Bowlby, 1940). Deste modo, enfatizou-se o papel determinante de factores ambientais no 
desenvolvimento, nos primeiros anos de vida. As incursões no terreno empírico levaram-no 
também a desafiar alguns dos princípios da psicanálise (Bowlby, 1960b) que postulavam que 
os laços afectivos que o bebé estabelece com a mãe assentam na satisfação das suas 
necessidades alimentares (Freud, 1926) e a avançar na edificação de um quadro teórico 
alternativo, assente noutras contribuições como as da Etologia, que enfatizavam a importância 
dos cuidados emocionais (Bowlby, 1958). Desde o início, assumiu-se a necessidade de uma 
perspectiva interdisciplinar para compreender e explicar a natureza dos processos envolvidos 
na construção da vinculação (Soares, 2009).  
Quando nascem, os sujeitos para fazer face à sua condição de prematuridade, 
encontram-se munidos de padrões de comportamento específico da espécie (choro, riso, 
chupar, seguir com o olhar, agarrar) que viabilizam o estabelecimento e manutenção de 
relações de proximidade, garante da sua sobrevivência e desenvolvimento (Bowlby, 
1969/1982). Gradualmente, a dependência absoluta face aos prestadores de cuidados irá sendo 
articulada com explorações autónomas do ambiente, estabelecendo-se um contexto relacional 
privilegiado de aprendizagem. Concretizando, ao longo do primeiro ano de vida, o bebé vai 
estabelecendo uma relação privilegiada com a figura que lhe proporciona cuidados básicos, 
assegurando a sua sobrevivência. Ao realizar regularmente este papel, o adulto tenderá a 
tornar-se uma figura de vinculação para o bebé e em princípio, a ser capaz de proporcionar-   
-lhe uma experiência de segurança quando sente algum “perigo”. Neste sentido compreende-  
-se que a relação de vinculação esteja centrada numa função de regulação da segurança, uma 
vez que há uma figura (vinculada) que procura protecção e há uma figura (de vinculação), 




concebida como sendo mais forte e mais capaz de se confrontar com o mundo, que 
proporciona segurança, conforto ou ajuda, caso seja necessário (Bowlby, 1969); trata-se de 
uma relação assimétrica e complementar. Os padrões de comportamento específico da espécie 
ao longo do primeiro ano de vida, tornam-se integrados e focados na figura de vinculação, 
formando assim a base do que se designa por comportamentos de vinculação (Mendes, 2006; 
Soares, 2009).  
No entanto, o sistema comportamental de vinculação não envolve apenas 
comportamentos mas também componentes cognitivos e emocionais. Durante o primeiro ano 
de vida, ao longo das interacções com as figuras que lhe prestam cuidados, o bebé vai 
construindo gradualmente um conjunto de conhecimentos e expectativas. Estes dizem respeito 
ao modo como essas figuras actuam e respondem aos seus pedidos de ajuda e de protecção 
(na sua acessibilidade e responsividade), como também sobre o self, relativamente ao seu 
valor próprio e capacidade de influenciar os outros (Soares, 2009). Os modelos de self e do 
mundo construídos com base nas interacções repetidas entre a criança e a figura de 
vinculação, de forma complementar e mutuamente confirmatória (Bosma & Kunnen, 2001), 
constituem então representações generalizadas, inconscientes ou não, que Bowlby 
(1973/1985) designa de modelos internos dinâmicos; funcionam como elos de ligação entre as 
experiências de vinculação precoce e a vida relacional futura. Como refere Jongenelen (2004) 
“os modelos internos dinâmicos fazem parte do sistema de vinculação e vão constituir-se 
como guias para a interpretação das experiências e para a orientação de comportamentos de 
vinculação” (p.24). Estes modelos internos permitem ao sujeito tomar decisões sobre os seus 
comportamentos de vinculação face a uma figura particular, antecipar o futuro e fazer planos, 
permitindo-lhe operar mais eficientemente.  
  Vinculação consiste num construto organizacional referente ao modo pelo qual o 
sistema comportamental de vinculação se torna organizado em relação a uma dada figura 
(Mendes, 2006). Outros sistemas comportamentais de base biológica (Bowlby, 1969/1982) 
significativos ao presente estudo são o sistema exploratório e o sistema de prestação de 
cuidados. Relativamente ao sistema exploratório, Soares (1996) refere “a possibilidade de 
exploração do mundo com confiança e segurança em si próprio (self-reliance) decorre da 
existência de uma relação com outra figura que está acessível e disponível, que dá apoio 
quando necessário mas que respeita a individualidade” (p. 55), sendo activado alternadamente 
com o sistema de vinculação. Por sua vez, o sistema comportamental de prestação de 




cuidados é concebido como complementar ao sistema de vinculação e a sua organização é 
susceptível da influência de variáveis como a aprendizagem e as experiências pessoais de 
vinculação com as figuras paternais (Mendes, 2006). 
Mary Ainsworth é outra das referências fundacionais da teoria da vinculação. Segundo 
Soares (2002), o seu pioneirismo reflectiu-se sobretudo na capacidade para levar a teoria da 
vinculação para o terreno empírico, centrando-se na observação de bebés e mães em contextos 
naturalista e laboratorial na década de 70, nomeadamente em Uganda e em Baltimore (citado 
em Mendes, 2006). Deste modo, contribuiu para o interesse da investigação posterior pela 
abordagem transcultural, pela observação em contexto natural e pelo método longitudinal 
(Soares, 2009). Também se reflectiu no aperfeiçoamento realizado ao nível de um dos 
conceitos centrais da teoria: a segurança.  
Como refere Soares (2002), “a investigação de Ainsworth e colaboradores evidenciou 
de que modo a segurança proporcionada pela figura de vinculação se transforma em confiança 
na relação do self com a figura de vinculação, e posteriormente, em confiança do self” (p.41) 
(citado em Mendes, 2006). Interessada no problema da origem das diferenças individuais na 
relação de vinculação mãe-bebé, a autora partiu da hipótese teórica de Bowlby, de que estas 
estariam relacionadas com diferenças ao nível dos ambientes de prestação de cuidados, no que 
diz respeito à sensibilidade e responsividade, proporcionadas pela figura de vinculação ao 
bebé (Mendes, 2006). 
Segundo Ainsworth, a forma de avaliar a vinculação assenta na determinação do modo 
como o bebé equilibra as necessidades de segurança e protecção com as de exploração do 
meio, em situação de stress moderado e activadora do sistema de vinculação. A criação de um 
paradigma de investigação, a Situação Estranha (Ainsworth et al., 1978) indicado para bebés 
dos 12 aos 18 meses, possibilitou a identificação de diferenças ao nível da organização dos 
comportamentos de vinculação do bebé (este procedimento será aprofundado no Capítulo 
referente à Metodologia). A análise dos comportamentos interactivos do bebé na Situação 
Estranha permitiu a Ainsworth e colaboradores (1978) distinguirem três padrões ou 
organizações comportamentais da vinculação: o padrão B – seguro, o padrão A – inseguro-
evitante e o padrão C – inseguro ambivalente-resistente. Estes padrões reflectem diferenças 
na natureza da relação do bebé com a figura de vinculação, quer na forma como regulam a 
proximidade física entre ambos, quer na qualidade de comunicação que estabelecem. Como 




refere Soares (2002), “é a qualidade deste fluxo de trocas emocionais quando o bebé está em 
stress que especifica a qualidade de vinculação” (p.39) (citado em Mendes, 2006).  
O padrão B – seguro, é caracterizado pela procura activa da figura de vinculação a fim 
de obter protecção e conforto, em alturas dominadas pelo medo e ansiedade, denotando-se da 
parte da figura prestadora de cuidados, disponibilidade e capacidade para satisfazer as 
necessidades de proximidade da criança. Os bebés seguros revelam-se capazes de utilizar a 
mãe como uma base segura para explorar o ambiente e arriscar a insegurança da novidade, 
estando confiantes do seu apoio em caso de necessidade. O comportamento interactivo dos 
bebés seguros na Situação Estranha evidencia uma alternância equilibrada entre 
comportamentos de exploração e de vinculação. 
 Os padrões inseguros de organização do sistema comportamental de vinculação 
surgem associados a dinâmicas relacionais criança - figura de vinculação, marcadas pela 
ausência ou inconsistência ao nível da acessibilidade e responsividade desta figura. A 
estratégia primária de procura de proximidade em alturas de ameaça é substituída por 
estratégias de desactivação ou de hipervigilância, tomadas como secundárias, dada a 
ineficiência da estratégia primária na obtenção dos resultados desejados.  
O padrão A – inseguro-evitante, é caracterizado pelo evitamento da figura de 
vinculação. Neste padrão o bebé ou afasta-se da figura de vinculação ou ignora-a, como se o 
comportamento de vinculação estivesse desactivado, existindo um predomínio de 
comportamentos de exploração em relação aos de vinculação. O padrão inseguro-                   
-evitante surge num contexto relacional em que a figura prestadora de cuidados  mostra--se 
indisponível ou incapaz de aceitar ou responder de modo sensível às necessidades e 
solicitações da criança. Ao antecipar a rejeição por parte da figura de vinculação, e de modo a 
proteger-se dos seus efeitos danosos, a criança desenvolve estratégias de evitamento que 
passam pela minimização da atenção, face a sinais perceptivos passíveis de activar o sistema 
comportamental de vinculação. Esta estratégia defensiva permite à criança obter a 
proximidade suficiente e necessária à figura de vinculação para lhe assegurar a protecção 
mínima.  
O padrão C – inseguro ambivalente-resistente surge num contexto em que a figura 
prestadora de cuidados é inconsciente na sua responsividade, sendo caracterizado por um 
predomínio de comportamentos de vinculação sobre os de exploração. Dada a inconsistência 
da figura de vinculação, o bebé desenvolve estratégias de hipervigilância face à sua 




acessibilidade, traduzidas numa constante monitorização da sua localização, aspecto que vai 
afectar o comportamento de exploração do meio ambiente pelo bebé, quer inibindo-o, quer 
empobrecendo-o. Esta estratégia de maximização ou exagero na expressão das necessidades 
de vinculação surge como forma de evocar mais apoio e cuidados da figura de vinculação, 
dado o carácter imprevisível da mesma. Os bebés inseguros-resistentes mostram-se porém 
ambivalentes em relação à figura de vinculação, exibindo comportamentos de aproximação ou 
de resistência ao contacto, manifestos em expressões de irritação, protesto ou passividade. 
 Foi mais tarde identificada uma quarta categoria para incluir os bebés cujos 
comportamentos de vinculação não eram classificáveis no grupo de categorias anteriormente 
referidas. Esta categoria foi designada por grupo D – desorganizado/desorientado (Main & 
Solomon, 1990) e assume uma expressão mais significativa nos bebés pertencentes a 
populações de risco (vitimas de maus-tratos ou cujas mães se encontram deprimidas). Os 
bebés desta categoria não possuem um padrão de vinculação definido, aspecto que se expressa 
na ausência de uma estratégia coerente ou organizada para lidar com situações de stress, 
induzidas pela separação ou posterior reunião com a figura de vinculação. A experiência 
emocional de medo da figura de vinculação é transversal no contacto com os bebés deste 
grupo (Main & Hesse, 1990). 
A partir da década de 80 a investigação na vinculação estendeu-se a outros períodos do 
desenvolvimento para além da infância. Mary Main e a sua equipa de investigação 
desenvolveram uma entrevista do tipo clínico designada Adult Attachment Interview (AAI) 
(George, Kaplan & Main, 1985). A entrevista pretende avaliar a representação que o adulto 
tem das suas experiências de vinculação durante a infância, com os pais ou outras figuras que 
os tenham substituído, transformando-a numa ocasião privilegiada para averiguar o modo 
como o sujeito se confronta com as temáticas de vinculação. Constitui um instrumento de 
avaliação que marca uma mudança revolucionária no tipo de metodologia a utilizar neste 
domínio pelo deslocamento do foco do domínio comportamental para o discurso-                     
-representacional. O conceito de modelo interno dinâmico de vinculação viabiliza esta 
intenção.  
Como foi mencionado anteriormente, o conceito de modelo interno dinâmico de 
vinculação já havia sido introduzido por Bowlby (1973/1985). Consistia em representações 
mentais que funcionam como grelhas de leitura da realidade relacional, tendo 
simultaneamente um papel activo na orientação e organização dos comportamentos e 




sentimentos, proporcionando regras para a organização e direcção da memória e atenção. 
Desta forma, permitem ou impossibilitam o acesso a formas de conhecimento relativas ao 
self, à figura de vinculação e ao self na relação com a figura de vinculação (Main et al., 1985). 
Estas regras vão ainda reflectir-se na organização do pensamento e da narrativa sobre as 
relações de vinculação no passado (Main & Goldwyn, 1984-1998). 
Main e Goldwyn (1984-1998) desenvolveram um sistema de análise e classificação da 
AAI, que permite a identificação de quatro categorias de vinculação – segura-autónoma (F), 
desligada-rejeitante (D), emaranhada-preocupada (E), não-resolvida/desorganizada (U); 
uma categoria adicional, designada por “cannot classify” (CC) integra os casos que não 
podem ser classificados de acordo com o sistema de Main e Goldwyn (1984-1998). A 
identificação de padrões de organização mental da vinculação em adultos, análogos aos 
padrões de organização comportamental identificados em bebés, permitiu a exploração 
empírica da transmissão intergeracional da vinculação, que Bowlby (1979) tinha já salientado 
ao considerar que a qualidade da vinculação é transmitida ao longo das gerações. 
Ao longo destas últimas décadas, e de encontro ao pensamento transdisciplinar de 
Bowlby, o estudo da vinculação foi recebendo diversas ideias a partir das teorias 
evolucionistas, nomeadamente da Genética e das Neurociências. Para além da abertura a todo 
o ciclo de vida, este mesmo estudo da vinculação foi também equacionado à luz das tarefas de 
desenvolvimento humano normativas de cada fase (Soares, 2009). 
A vinculação humana desenvolve-se através da matriz relacional organizada em torno 
de um sistema de mutualidade diádica, em que o crescente papel activo do bebé não diminui a 
importância do contributo significativo da figura de vinculação (Sroufe, 1990). Bowlby 
(1969/1982) distingue quatro fases no desenvolvimento da vinculação. A primeira fase – 
orientação e sinais com uma discriminação limitada das figuras (aproximadamente até às 
oito/douze semanas de vida); a segunda fase – orientação e sinais dirigidos para uma (ou 
mais) figura (s) discriminada (s) (não possui uma indicação de início específica); a terceira 
fase - manutenção da proximidade com uma figura discriminada através da locomoção e de 
sinais (tem início por volta dos seis/sete meses e estende-se até aos dois anos); a quarta e 
última fase – formação de uma relação recíproca corrigida por objectivos (circunscrita à 
referência das competências emergentes ao longo do terceiro ou quarto ano de vida).  




1.4.2 Vinculação na infância: variáveis contextuais mediadoras da qualidade da vinculação da 
criança numa perspectiva ecológica 
A qualidade do funcionamento mais tardio da criança é melhor predita pela 
combinação da qualidade de vinculação à mãe e ao pai (K. E. Grossmann, K. Grossmann & 
Kindler, 2005), tendo ambas as relações impacto no seu desenvolvimento embora de forma 
diferente.  
Múltiplos estudos têm evidenciado que a segurança da vinculação está associada a 
uma prestação de cuidados sensível por parte das figuras parentais (DeWolff & van 
IJzendoorn, 1997; van IJzendoorn, Juffer & Duyvesteyn, 1995), que por sua vez vai resultar 
num impacto significativo em áreas do desenvolvimento sócio-emocional do bebé, 
fornecendo as bases para aquisições posteriores. Este é um domínio muito relevante no 
exercício da parentalidade, no decurso do primeiro ano de vida (Mendes, 2006).  
De acordo com a teoria da vinculação, a qualidade de prestação de cuidados determina 
a organização qualitativa da relação cuidador-bebé, produzindo efeitos ao nível da confiança 
da criança em relação à disponibilidade da figura de vinculação. Por ser um sistema 
comportamental, o seu funcionamento é regulado por modelos internos dinâmicos (Mendes, 
2006).  
Como já foi mencionado, um dos factores referidos na literatura da vinculação como 
determinante da qualidade dos cuidados prestados, diz respeito à sensibilidade dos pais 
(Ainsworth et al., 1978; Meins, Fernyhough, Fradley & Tuckey, 2001). A sensibilidade pode 
ser definida como a capacidade dos cuidadores para perceberem e avaliarem as pistas 
fornecidas pelas crianças, de modo apropriado e para lhes responderem de forma rápida e 
contingente (Ainsworth et al., 1978). Uma estratégia eficaz de prestação de cuidados requer 
flexibilidade da parte da figura parental a vários níveis. Por exemplo, na alternância entre os 
movimentos de afastamento e proximidade ao bebé como estando associada à segurança na 
vinculação; também na capacidade para adequar a prestação de cuidados às exigências 
diferenciadas de etapas distintas do desenvolvimento (George & Solomon, 1999); e na 
capacidade da figura parental para atender e gerir pistas, tanto provenientes da criança como 
do meio (Belsky & Isabella, 1988). Segundo Meins et al. (2001), uma das características mais 
salientes do comportamento de prestação de cuidados das mães inseguras refere-se às 
dificuldades de leitura apropriada dos estados mentais da criança, que tende a conduzir a 
respostas inapropriadas face às necessidades reais desta.  




Se se considerar que a construção do self da figura prestadora de cuidados ocorre na 
fase da adolescência então há uma mudança de perspectiva de ser-se protegido e alvo de 
cuidados (attached self) para ser fonte de segurança e protecção para alguém (self as a 
caregiver) (George & Solomon, 1999). 
Relativamente a outras características referentes à figura materna, tem-se verificado 
que a saúde psicológica e o bem-estar da mãe, bem como certas características de 
personalidade, afectam a qualidade dos cuidados prestados e a segurança da vinculação 
(Belsky, 1999b). Verificou-se que as mães que se descreviam com elevada auto-confiança, 
sentido de independência, alegria, adaptabilidade e afectividade eram aquelas que tinham 
maior probabilidade de ter um bebé seguro (M. O‟Connor, citado em Soares et al., 2009). No 
mesmo sentido, as mães de bebés seguros apresentaram resultados superiores num compósito 
de ajustamento psicológico (NICHD Early Child Care Research Network, 1997). Por seu 
turno, níveis elevados de ansiedade pré-natal (Del Carmen, Pedersen, Huffman & Bryan, 
1993) e depressão (Belsky, 1999b) mostraram estar associados a um aumento de insegurança 
de vinculação.  
Verificou-se que a sensibilidade paterna em resposta ao comportamento exploratório 
da criança, que ocorre através do apoio emocional e da criação de desafios apropriados ao seu 
nível de desenvolvimento, promove um sentimento de segurança psicológica e de auto-           
-eficácia na criança, no sentido de uma exploração segura (K. E. Grossmann, K. Grossmann 
& Zimmermann, 1999). A figura paterna também influencia a capacidade da criança para 
negociar as interacções sociais com irmãos ou pares e a manutenção do seu comportamento 
emocional e social adequado (H. Steele & M. Steele, 2005a). 
 Relativamente às características da criança, verifica-se alguma influência das 
características de temperamento do bebé para a qualidade de vinculação. Vários estudos 
documentam uma associação entre o grupo inseguro-evitante (A) e os sub-grupos seguros (B1 
e B2) e a percepção materna desses bebés como apresentando um temperamento “fácil”. Por 
sua vez, os bebés dos restantes sub-grupos seguros (B3 e B4) e o grupo inseguro-ambivalente 
(C) são tendencialmente percepcionados pelas mães como tendo um temperamento mais 
difícil (Sroufe, Egeland, Carlson & W. Collins, 2005a; Belsky & Rovine, 1987), ainda que 
nem sempre seja assim (ex., Van den Boom, 1994). A vinculação insegura parece estar 
associada a um nível inferior de funcionamento cognitivo (van IJzendoorn, Dijkstra & Bus, 
1995; Ainsworth et al., 1978; Sroufe et al., 2005a). Relativamente a variáveis mais distais, 




verificou-se que em amostras de risco e de baixo nível sócio-económico têm sido encontrados 
níveis inferiores de sensibilidade materna (DeWolff & van IJzendoorn, 1997) e predomínio de 
vinculações inseguras (NICHD Early Child Care Research Network, 1997; van IJzendoorn, 
Goldberg, Kroonenberg & Frenkel, 1992), em comparação com grupos de nível sócio-
económico mais elevado e de baixo risco. Estudos inseridos numa perspectiva sistémica da 
família têm evidenciado o papel da qualidade das interacções familiares que directa ou 
indirectamente, afectam o desenvolvimento de segurança dos filhos e de outros membros da 
família (P. A. Cowan, 1997). Considera-se por exemplo, o apoio paterno à figura materna na 
prestação de cuidados ou o nível de conflitualidade do casal (Belsky, 1999b; Byng-Hall, 
1999). O suporte extra-familiar tem sido também associado à sensibilidade parental (Belsky, 
1999b), por exemplo no estudo de Belsky e Isabella (1988), as mães de bebés seguros 
tendiam a percepcionar de modo mais favorável os seus vizinhos.  
A relação de vinculação continua a ser importante para a segurança e bem-estar da 
criança após o período da primeira infância. Contudo, a maneira como essa relação é mantida 
ou estabelecida sofre considerável mudança em função das sucessivas tarefas e conquistas 
desenvolvimentais (Soares et al., 2009). Segundo Bowlby (1969/1982), devido ao 
crescimento rápido das capacidades linguísticas e representacionais da criança, após os dois 
ou três anos de vida surge a fase da “relação recíproca” que se caracteriza pela capacidade da 
criança em compreender os objectivos e os planos da figura de vinculação, assim como em 
coordenar os seus objectivos com os dessa figura e menos focado na proximidade 
comportamental.  
 
1.4.3 Vinculação e maternidade na adolescência 
Na óptica da vinculação, a adolescência representa um período de transição entre a 
vinculação da infância, estabelecida essencialmente no contexto da relação pais-filho e as 
ligações afectivas adultas que vão para além das relações familiares (Jongenelen et al., 2009). 
Por ser um período do ciclo de vida caracterizado por transformações significativas em 
diversas esferas como já foi referido, a natureza e o formato dos comportamentos de 
vinculação destacam-se de modo significativo, dos comportamentos de vinculação de 
períodos anteriores do desenvolvimento (Allen & Land, 1999; Soares, 1996a).  
Assim, as transformações características da adolescência, relevantes para o processo 
de mudança dos modelos internos dinâmicos vão permitir um sentido de diferenciação self-    




-outro mais complexo, a reavaliação das relações de vinculação precoces, com maior abertura 
e flexibilidade, em articulação com a capacidade de exploração do self, dos outros e do mundo 
(Main et al., 1985; Soares, 1996a). Consequentemente, há uma mudança fundamental que 
ocorre da infância para a adolescência, a emergência de uma organização de vinculação 
singular e integrada, a partir de padrões de comportamento de vinculação distintos e múltiplos 
que as crianças manifestam com as diferentes figuras que lhes prestam cuidados (van 
IJzendoorn, 1995; Waters, Merrick, Treboux, Crowell & Albersheim, 2000); o que irá 
permitir-lhes comparar as relações com as diferentes figuras de vinculação e com figuras 
hipotéticas (Allen & Land, 1999).  
A adolescência acarreta uma maior valorização do sistema exploratório, que se traduz 
nos comportamentos de procura de autonomia por parte dos jovens, permitindo o 
cumprimento das tarefas de desenvolvimento mais significativas deste período. Assim, o 
curso do desenvolvimento da vinculação parece mover-se da dependência das figuras de 
vinculação na infância, para uma relativa autonomia dessas figuras na adolescência 
(Jongenelen et al., 2009). O adolescente reconhece que os pais poderão não ter sido perfeitos 
pela dificuldade em satisfazer as suas necessidades de vinculação, o que pode ser 
acompanhado por raiva e preocupação ou por um crescente desligamento e desvalorização 
(Allen & Land, 1999). A proximidade às figuras parentais deixa de ser mantida com base na 
autoridade e passa a ser pelo respeito mútuo e estas figuras constituem-se como “figuras de 
vinculação na reserva”, no caso de o adolescente ser confrontado com situações de 
dificuldade ou stress (Weiss, 1982). A investigação tem vindo a evidenciar que a autonomia 
na adolescência é mais facilmente estabelecida num contexto de relações seguras que tendem 
a permanecer para além da adolescência e não simplesmente através das relações de 
vinculação com os pais (ex., Allen, Hauser, Bell & T. O‟Connor, 1994).  
O crescente impulso para a autonomia face aos pais pode criar uma pressão saudável 
para o jovem começar a utilizar os pares como figuras de vinculação (Steinberg, 1990), o que 
suscita transformações na natureza das próprias relações de vinculação e será fulcral para o 
esboço das relações de vinculação na idade adulta. De relações hierárquicas na infância, em 
que uma das figuras recebe os cuidados de outra percebida como mais forte e competente, 
passa-se a relações simétricas na adolescência, em que ambas as figuras oferecem e recebem 
cuidados e apoio (Allen & Land, 1999; Soares, 1996a). Ao fornecerem um contexto de 
conforto e apoio psicológico, centrado na colaboração e negociação, os pares oferecem uma 




oportunidade genuína de crescimento e contribuem para o processo de autonomia e de 
construção da identidade (Allen & Land, 1999; Meeus et al., 2005). Vários estudos 
encontraram relações positivas significativas entre a segurança da vinculação e a existência de 
relações positivas com os pares na adolescência, nomeadamente ao nível da aceitação 
interpessoal e nas baixas frequências de problemas de internalização ou de externalização 
(Allen, Moore, Kuperminc & Bell; Paterson, Pryor & Field; Zimmermann, Scheuerer-
Englisch & Grossmannn, citado em Jongenelen, 2004). 
A tonalidade amorosa que as relações com os pares podem passar a assumir decorre 
não apenas, do interesse desenvolvimental em formar vinculações com estes, como também 
reflecte a operação do sistema sexual que tal como o sistema de vinculação, é crítico para a 
sobrevivência da espécie (Hazan & Shaver, 1987; Simpson, 1999). Um padrão de 
comunicação familiar aberto parece diminuir a prevalência da adopção de comportamentos 
sexuais de risco (Kotchick, Dorsey, Miller & Forehand, 1999). Há estudos que relatam que o 
acesso e o domínio de informação relativa à severidade, transmissão e prevenção do 
HIV/SIDA ou de uma gravidez na adolescência, não são condição suficiente para prevenir a 
adopção de comportamentos de risco, nomeadamente o envolvimento em relações não 
protegidas (Shapiro, Radecki, Charchian & Josephson, 1999). Um dos factores com maior 
peso na adopção deste padrão comportamental aparentemente irracional, reside na crença de 
si mesmo como imune ao risco (Trad, 1993). A esta crença associa-se frequentemente outra 
relacionada com o receio de que a abordagem do assunto, e a subsequente utilização do 
preservativo, transmitam ao companheiro uma mensagem negativa (Lewis, Malow & Ireland, 
1997). 
A adolescente que até então não tinha metas muito definidas para a sua vida, passa a 
encarar a maternidade enquanto fonte privilegiada de investimento, definição e gratificação 
pessoais (Kalil & Spindel, 2003). É de esperar que as características desenvolvimentais 
particulares das adolescentes em termos cognitivos e sócio-emocionais e o seu envolvimento 
nas lutas em torno da identidade e da autonomia na relação com os pais, imprimam à 
maternidade adolescente uma lógica muito particular (Rellinger, 2001; Schellenbach et al., 
1992). Coloca-se a questão, a organização de vinculação poderá constituir uma base segura 
para a adolescente lidar com os desafios e oportunidades da maternidade e por sua vez, a 
organização de vinculação insegura funcionar como um factor de risco adicional para o 




confronto com o conjunto de transições em curso, afectando a qualidade dos cuidados que a 
adolescente prestará ao bebé (Jongenelen, 2004; Soares et al., 2001). 
Na meta-análise de Van IJzendoorn e Bakermans-Kranenburg (1996) que pretendia 
averiguar o modo como as diferentes categorias de vinculação se distribuem na população em 
geral, concluiu-se que nas amostras de mães, 58% são classificadas como seguras-autónomas, 
24% como desligadas-rejeitantes e 18% como emaranhadas-preocupadas. No entanto, ao 
analisar a distribuição das categorias de vinculação em amostras de nível sócio-económico 
mais baixo, a proporção dos sujeitos inseguros aumenta significativamente.  
Por sua vez, Jongenelen (2004) acompanhou uma amostra de quarenta mães 
adolescentes da zona norte do país, provenientes na sua generalidade de meios sócio-              
-económicos desfavorecidos. As adolescentes foram avaliadas com a AAI durante o último 
trimestre da gravidez. Os resultados encontrados revelaram que a maioria das mães 
adolescentes (57.5%) possuía uma organização de vinculação insegura, com predomínio do 
padrão desligado-rejeitante (40%) e 42,5% apresentava uma organização de vinculação 
segura. Também DeOliveira e colegas (2005), Jongenelen e colegas (2006), R. Matos (2000) 
e Ward e Carlson (1995) chegaram a resultados semelhantes em termos da organização de 
vinculação, numa amostra de mães adolescentes. Ferreira (1998) comparou adolescentes com 
e sem história de gravidez, tendo encontrado uma percentagem superior de adolescentes 
inseguras no grupo de grávidas adolescentes.  
Relativamente à organização comportamental de vinculação de bebés de mães 
adolescentes em amostras consideradas de risco, onde se incluem entre outros factores, o 
nível sócio-económico baixo e o reduzido apoio social da mãe, verificam-se percentagens 
inferiores de bebés com uma organização de vinculação segura (Weinfield Sroufe, Egeland & 
Carlson, 1999; van IJzendoorn, 1992) do que em estudos em que o risco é baixo e a proporção 
de bebés seguros é superior (ex., Jongenelen et al., 2006; van IJzendoorn & Kroonenberg, 
1988). Especificamente, em pesquisas com filhos de mães adolescentes a proporção de bebés 
inseguros – evitantes é superior (ex., Ward & Carlson, 1995). 
 
1.4.4 (Des) continuidade na organização da vinculação ao longo do desenvolvimento  
 São vários os estudos que atestam a tendência para a continuidade da qualidade da 
organização cognitivo-emocional da vinculação ao longo do ciclo de vida. Como já foi 
referido, o conceito de modelo interno dinâmico de vinculação constitui uma das formas de 




ligação privilegiadas entre a vinculação na infância e o funcionamento psicossocial posterior 
(Mendes, 2006).  
A teoria da vinculação integra porém, a possibilidade da experiência do self ser 
criativamente reconstruída e transformada tanto a partir do interior dos sujeitos, como 
atendendo às especificidades do contexto (Bosma & Gerlsma, 2003). Mesmo considerando 
que a adaptação prévia limita o desenvolvimento subsequente, os resultados 
desenvolvimentais são sempre multifactoriais e multi-determinados, produto conjunto da 
história prévia com as circunstâncias actuais (Belsky, 1999b; Sroufe & Fleeson, 1986; 
Weinfield et al., 1999).  
Bowlby (1980) desde logo avançou com a ideia de que momentos de transição 
desenvolvimental podem constituir oportunidades de revisão do modelo interno dinâmico 
quer de si próprio, quer dos outros; considera-se por exemplo, a transição para a 
parentalidade, o contexto da relação com um amigo ou companheiro, situações de crise 
familiar, doença grave, perturbações do foro psiquiátrico nos pais ou experiências de abuso 
sexual ou físico por um membro da família (Weinfield et al., 1999). Caso estas experiências 
relacionais proporcionem uma base segura de exploração e revisão dos significados das 
experiências de vinculação adversas e das suas implicações para o self, irão possibilitar a 
aquisição por parte do sujeito, de uma representação de vinculação autónoma e coerente 
(Main & Goldwyn, 1984-1998). Presencia-se uma concepção da teoria da vinculação menos 
determinista e mais ciente da importância de variáveis mediadoras de resultado, situadas no 
plano sócio-contextual (Belsky, 1999b). 
 
1.4.5 Implicações da qualidade de vinculação no desenvolvimento individual posterior  
Bowlby (1973/1985) definiu como um dos alicerces da sua teoria, o papel das relações 
precoces no desenvolvimento psicológico posterior dos sujeitos. Os estudos longitudinais 
sobre a vinculação têm contribuído para a compreensão do papel da segurança, da 
insegurança e da desorganização da vinculação nas trajectórias de desenvolvimento (K. E. 
Grossmann, K. Grossmann & Waters, 2005; Sroufe et al., 2005a), validando desta forma, a 
teoria e a sua relevância para a compreensão do funcionamento humano durante todo o ciclo 
vital. Também revelou a não linearidade dos processos e mecanismos em causa.  
Uma vez estabelecidos, os modelos internos dinâmicos de vinculação vão influenciar a 
compreensão por parte do indivíduo, do self e do mundo e o planeamento da acção e do 




comportamento no contexto das relações com os outros (Thompson, 1999). Assim, tendem a 
persistir e a afectar o seu funcionamento relacional futuro, bem como o bem-estar físico e 
psicológico (Mendes, 2006). Consistem em estruturas de significado carregadas 
emocionalmente, que vão sofrer alterações devido ao próprio processo de desenvolvimento, 
às modificações das condições de vida e à influência de novas relações de vinculação 
(Thompson, 1999). 
Os padrões de vinculação, que nem sempre se relacionam de forma directa e clara com 
os resultados desenvolvimentais encontrados, tendem a ser concebidos como condições 
iniciais das trajectórias desenvolvimentais, as quais probabilisticamente se vão relacionar com 
resultados específicos (Bowlby, 1973; Sroufe, 2005). A continuidade ou a mudança na 
trajectória desenvolvimental depende da interacção entre variáveis do presente e as 
constrições impostas pelas trajectórias percorridas no passado (Belsky & Fearon, 2002), nas 
quais se insere a qualidade da relação de vinculação. 
São vários os autores que têm investigado acerca do impacto da qualidade das 
organizações de vinculação em domínios do desenvolvimento psicológico dos sujeitos. Da 
revisão empírico-conceptual efectuada, destaca-se os seguintes domínios: ao nível das 
estratégias de coping e da relação com a rede de apoio (Bowlby, 1980; N. L. Collins & 
Feeney, 2004; Kobak & Sceery, 1988), nos mecanismos de regulação do afecto (Kobak & 
Sceery, 1988; Main et al., 1985), na percepção de acontecimentos interpessoais (Sroufe & 
Flesson, 1986), nas expectativas de eficácia pessoal e auto-conceito (Belsky & Isabella, 1988; 
Hazan & Shaver, 1990), nas estratégias de auto-apresentação (Mikulincer, 1998), no contexto 
das relações de intimidade (Hazan & Shaver, 1987), na prestação de cuidados no contexto da 
parentalidade (George & Solomon, 1999) ou na transição para a parentalidade (P. A. Cowan 
& C. P. Cowan, 2001). Também as questões da dependência-autonomia, empatia e 
competência interpessoal são temáticas desenvolvimentais e domínios de ajustamento, 
particularmente sensíveis à influência das relações precoces de vinculação (Sroufe & Fleeson, 
1986) assim como também o é o desenvolvimento de perturbações psicológicas (Atkinson, 
1997; Sroufe, Carlson, Levy & Egeland, 1999).  
 
1.4.6 Abordagem intergeracional da vinculação 
O estudo da transgeracionalidade da vinculação foi iniciado por Main e colegas (1985) 
quando avaliaram os pais da sua amostra de Berkely, com base na Adult Attachment Interview 




e verificaram que a organização da narrativa da figura parental estava relacionada com a 
qualidade da vinculação do seu filho(a) na Situação Estranha. Os resultados mostraram que 
na maioria dos casos, a figura parental foi classificada na categoria correspondente ao padrão 
que cinco anos antes tinha sido atribuído aos seus filhos na Situação Estranha.  
Em circunstâncias normativas, a figura de vinculação integra as experiências pessoais 
com a criança no seu modelo mental de relações íntimas, formado a partir das suas relações 
com a família de origem (Fonagy, 1999). Como consequência, a maneira de se relacionar e 
interagir com a criança será em parte, uma expressão da história de vinculação com a sua 
figura de vinculação. Como já foi desenvolvido, pressupõe-se que a associação entre a 
vinculação da criança e a do progenitor seja mediada pela qualidade parental, na medida em 
que a representação mental de vinculação do progenitor modela a parentalidade (Soares et al., 
2009). É com base nesta concepção que se defende que a qualidade dos laços afectivos entre 
uma criança e o seu progenitor é transmitida transgeracionalmente (George & Solomon, 
1999). De um modo geral, os resultados da meta-análise de van IJzendoorn (1995) em 
conjunto com os de outros estudos apresentados revelam a presença de uma concordância, em 
maior ou menor grau, na qualidade da vinculação das figuras parentais com as dos seus filhos. 
Todavia, a concordância encontrada não foi, de modo algum absoluta e seria errado concluir 
que a transmissão intergeracional da vinculação é um processo inevitável. Isto porque, a 
probabilidade de ocorrência de uma transmissão da vinculação entre gerações, pode variar de 
acordo com alterações contextuais ou com a receptividade dos filhos às práticas parentais 
(Belsky, citado em Soares et al., 2009).  
 
1.4.7 Abordagem intercultural da vinculação 
 As mães e os seus bebés estariam equipados para se envolverem, não apenas num tipo 
determinado de interacções, mas numa ampla variedade de relações potenciais compatíveis 
com os requisitos específicos do contexto em que se inserem. Por este motivo, K. E. 
Grossmann e K. Grossmann (1990) propõem que os diferentes padrões de vinculação 
entendidos como estratégias comportamentais, poderão ser diferencialmente adaptativos em 
contextos culturais distintos. 
1.4.8 Relação entre a qualidade de vinculação e a adaptação à maternidade 
Um aspecto importante na averiguação do nível de adaptação à maternidade reside na 
capacidade da mãe para reconhecer e aceitar que a experiência da maternidade é passível de 




comportar emoções intensas e mutuamente contraditórias. As organizações de vinculação 
seguras, ao associarem-se a estratégias de regulação emocional mais flexíveis, poderão 
assegurar uma melhor adaptação à realidade da maternidade (M. L. Cooper et al., 1998; 
DeOliveira et al., 2005; Kobak & Sceery, 1988; Main et al., 1985). Concretamente no caso 
das mães adolescentes, espera-se teoricamente que adolescentes com uma organização de 
vinculação segura estejam melhor equipadas para gerir com eficácia, o desafio adicional 
imposto pela maternidade precoce (Jongenelen, 2004; Pacheco, Costa & Figueiredo, 2003; 























CAPÍTULO 2 – OBJECTIVOS E METODOLOGIA 
2.1 - Objectivos 
A literatura da vinculação sugere que as organizações de vinculação das mães 
adolescentes possam desempenhar um papel importante na mediação da adaptação à 
maternidade (Mendes, 2006), hipotetizando-se que por sua vez pode ter implicações na 
organização de vinculação dos filhos. O presente estudo visa contribuir para o alargamento da 
compreensão da problemática da qualidade de vinculação e da adaptação em situação de 
maternidade, no contexto desenvolvimental da adolescência, em Portugal. 
No contexto específico da presente investigação, foram definidos os seguintes 
objectivos: 
1) Avaliar o perfil de adaptação da jovem à maternidade, encontrado pela Entrevista de 
Adaptação à Maternidade e compreender a sua relação com a qualidade de 
vinculação entre mãe-filho; 
 
2) Analisar a organização de vinculação da criança, que se estabeleceu com a mãe 
adolescente, através do procedimento da Situação Estranha; 
 
3) Sugerir programas de intervenção adaptados a esta díade mãe-filho, tendo 
conhecimento através da literatura neste domínio, das possíveis implicações da 
organização da vinculação e da possibilidade da maternidade na adolescência ser um 
factor de risco, acentuado pelo facto de estarem em situação de institucionalização. 
Ambiciona-se que os programas possam ser utilizados em termos de prevenção e 
intervenção nestes “contextos de risco” com o objectivo de, se for necessário, se 
recuperarem relações da díade.  
2.2 - Metodologia 
2.2.1 Natureza e âmbito do estudo 
O presente estudo é do tipo descritivo e de natureza qualitativa. Uma das 
características principais deste tipo de investigação diz respeito à sua faceta descritiva, 
permitindo a construção do conhecimento e consequentemente, a compreensão da experiência 
humana tal e qual como ela é vivida de forma subjectiva (C. Dias, 2009). Neste sentido, 




Denzin e Lincoln (1994) referem que os investigadores qualitativos tentam fazer sentido ou 
interpretar os fenómenos em termos dos significados que trazem às pessoas. Outra vantagem 
deste tipo de estudo consiste em o investigador ser o principal instrumento e o seu interesse 
focar-se nos processos e nas estratégias usadas pelos sujeitos nas suas respostas e não apenas 
nos resultados (C. Dias, 2009). Também é importante salientar o conhecimento que fornece, 
das atitudes gerais dos sujeitos face ao instrumento de avaliação (L. S. Almeida & Freire, 
2008). Este tipo de metodologia é a que se verificou adequar melhor aos objectivos propostos 
e ao tipo de resultados que se pretende alcançar. 
Concretamente, consiste num estudo de caso, que visa geralmente a observação de 
fenómenos raros, mas ricos ou importantes do ponto de vista da informação contida, para 
questionar uma dada teoria ou contrapor teorias, para explorar uma hipótese ou uma 
metodologia de análise. No entanto, a validade externa dos resultados e das conclusões deste 
tipo de estudo é baixa, dificultando a possibilidade de generalização dos resultados (L. S. 
Almeida & Freire, 2008).  
Neste estudo foram aplicados dois instrumentos de avaliação, ambos com um 
momento de avaliação: a aplicação da Entrevista de Adaptação à Maternidade a uma mãe 
adolescente e a aplicação do procedimento experimental, Situação Estranha, ao filho. 
2.2.2 Participantes 
Participaram neste estudo uma adolescente e o seu filho. A adolescente, aquando do 
nascimento do filho tinha 21 anos de idade, tendo 22 anos à data de aplicação da referida 
entrevista, justificando-se a sua inclusão no período da adolescência tomando em 
consideração não apenas o critério cronológico mas todo o processo de transição e de 
mudanças nos domínios fisiológico, cognitivo, social, emocional, o seu inter-relacionamento e 
os contextos em que ocorrem (Bizarro, 1999). Vivem ambos há cerca de 20 meses numa casa 
de protecção a jovens mães adolescentes, localizada em Lisboa, cuja missão é acolher jovens 
em risco e seus filhos, em situação de maternidade precoce proporcionando-lhes um ambiente 
o mais próximo do familiar e assumindo o seu papel educativo no que respeita à transmissão 
de saberes, valores morais e éticos fundamentais ao ser humano e à sua socialização. A sua 
etnia é africana e nacionalidade angolana; enquadra-se num nível sócio-económico baixo. 
Quanto ao estatuto escolar e profissional, efectuou a escolaridade até ao 6º ano do 2º ciclo e 
trabalha como doméstica. Como apoios significativos, destaca algumas técnicas da Casa onde 
está a residir e uma amiga, com quem já partilhou casa; não possui companheiro actualmente 




nem tem contacto com o pai do seu filho. O bebé de sexo masculino é de etnia africana e 
nacionalidade portuguesa; tinha 14 meses aquando da aplicação do procedimento 
experimental.  
2.2.3 Instrumentos 
O presente estudo integra dois instrumentos de avaliação. Informação relevante sobre os 
mesmos nomeadamente os objectivos, a estrutura, o processo de cotação e classificação e 
índices psicométricos de cada um deles será apresentada de seguida.  
 Entrevista de Adaptação à Maternidade (EAM)  
 
  A Entrevista de Adaptação à Maternidade foi desenvolvida por Jongenelen, K. 
Grossmann e Soares (1999) a partir das grelhas conceptuais da psicologia da maternidade e da 
teoria da vinculação (Bowlby, 1969/1982; George & Solomon, 1999) e com base na 
experiência clínica e de investigação com mães adolescentes. O sistema de cotação da 
entrevista (Mendes, Jongenelen & Soares, 2005) emerge do contexto teórico-empírico da 
teoria da vinculação (Main & Goldwyn, 1984-1998; Resnick, 1993), visando apreender as 
particularidades impostas pela organização de vinculação das adolescentes no processo de 
construção narrativa do self, subsequente ao acontecimento desafiante da maternidade. 
 A EAM é uma entrevista semi-estruturada, com uma duração aproximada de 40 
minutos, que tem como objectivo explorar a qualidade de adaptação à maternidade, à luz da 
nova configuração de papéis que compõem a identidade das jovens adolescentes, doze meses 
após o nascimento dos seus bebés. As questões da entrevista focam-se nos três papéis 
protagonizados pela adolescente: ser mãe, mulher e pessoa adulta em desenvolvimento. Para 
cada um deles, analisa-se a forma como a adolescente se vê e se sente, as mudanças na sua 
vida decorrentes do acontecimento precoce da maternidade, as principais dificuldades sentidas 
e planos para o futuro. É ainda pesquisada a forma como a adolescente se posiciona na sua 
matriz relacional, gerindo as necessidades de apoio com as aspirações de autonomia pessoal. 
No decurso da entrevista, são solicitados exemplos ou ilustrações das apreciações 
apresentadas (Martins, Soares & Grupo de Estudos de Vinculação, 2009).  
O sistema de cotação da EAM (Mendes et al., 2005) é composto por 5 escalas: 
Coerência, Integração Emocional, Idealização, Integração da Identidade Materna no Self e 
Relação Self-Outros. As três primeiras escalas colocam o foco nos processos discursivos da 
adolescente. Por sua vez as duas últimas, estão mais orientadas para os conteúdos, uma vez 




que pretendem avaliar os processos de adaptação envolvidos na maternidade na adolescência 
nos domínios intrapessoal e interpessoal. Todas as escalas são avaliadas numa escala de 9 
pontos, sendo que no manual do sistema de cotação estão concretizadas as pontuações para 1, 
3, 5, 7 e 9 pontos. O sistema de análise e de classificação foi desenvolvido no âmbito de um 
estudo com entrevistas realizadas a mães adolescentes (Mendes, 2006). Os resultados 
revelam, para todas as escalas, um acordo inter-juízes bastante elevado. O sistema de cotação 
revelou-se capaz de diferenciar mães adolescentes com perfis distintos de adaptação à 
maternidade, o que converge com o referido na revisão de literatura de que a maternidade na 
adolescência é um fenómeno multi-determinado.  
Foca-se em seguida a descrição detalhada de cada uma das escalas do sistema de 
cotação da EAM. A escala Coerência tem por objectivo avaliar a capacidade da mãe 
adolescente para descrever as experiências da maternidade e o impacto destas nas diferentes 
esferas da sua vida, de modo claro, compreensível, completo, consistente e com informação 
relevante. Neste sentido, o foco desta escala centra-se na análise da coerência discursiva, 
nomeadamente no modo como as ideias são apresentadas e desenvolvidas.  
A escala Integração Emocional avalia a capacidade da adolescente para aceitar a 
complexidade emocional suscitada pela maternidade. Perceber que tornar-se mãe implica 
ganhos e perdas pessoais significativas para a adolescente e neste sentido, a experiência da 
maternidade é passível de comportar sentimentos ambivalentes, uns agradáveis, outros 
desagradáveis. A apresentação dos sentimentos de vulnerabilidade pessoal quanto à sua 
capacidade para lidar com as responsabilidades e exigências da maternidade é porém 
articulada com a expressão de relatos positivos sobre a maternidade, que no global é 
percebida como um acontecimento positivo e encarada com optimismo. Assim, as 
dificuldades são expressas de modo adequado, demonstrando contenção emocional no 
processo de abertura, de modo a que o discurso não esteja saturado de afecto negativo.  
A escala Idealização pretende diferenciar as adolescentes que na abordagem das 
dificuldades pessoais associadas com a maternidade, adoptem estratégias de idealização ou 
normalização das experiências pessoais, colocando-se numa posição de relativa 
invulnerabilidade face às dificuldades que a maternidade possa acarretar; também é um factor 
diferenciador nesta escala se se revelam incapazes de fundamentar e detalhar as apreciações 
gerais feitas.  




A escala Integração do Papel Materno no Self foca-se no significado pessoal da 
maternidade, apelando para o grau em que a mãe adolescente é capaz de reconhecer as tarefas 
e exigências da maternidade, em articulação com os outros papéis da sua vida, como tendo 
contribuído para mudanças importantes nas suas vidas, umas agradáveis outras desagradáveis; 
também o facto de a mãe adolescente envolver-se com estas tarefas de modo activo e 
sustentar uma atitude positiva de si própria como mãe e do bebé, mostrando-se capaz de 
fornecer exemplos significativos das vivências pessoais associadas à maternidade e de 
exprimir satisfação no modo como encara a maternidade e como coordena o tempo e esforço 
pessoais. No geral, evidenciam este período como fundamental na descrição que fazem de si 
mesmas e revelam uma atitude positiva em relação ao futuro.  
Por último, a escala Relação Self-Outros, pretende avaliar o modo como a adolescente 
se relaciona com os elementos da sua rede de suporte social, gerindo o equilíbrio entre a 
necessidade de ter apoio, seja este emocional ou instrumental e as aspirações de autonomia 
pessoal; ou seja, evidencia capacidade para funcionar como agente activo na busca de apoios, 
sinalizando e recorrendo aos outros em alturas de necessidade, mobilizando para tal a sua rede 
de suporte social ao mesmo tempo que procura construir o seu próprio terreno de acção, obter 
autonomia financeira, tomar as suas próprias decisões, ser afirmativa nas suas opções, 
perspectivando-se como cuidadora primária do bebé e sentindo-se satisfeita com isso 
(Mendes, 2006). 
  Distancia-se de outros instrumentos na área da maternidade adolescente pelo tipo de 
critério utilizado na avaliação do nível de adaptação à maternidade. Ao invés de se centrar em 
aspectos como o ajustamento psicológico da mãe, o nível de stress parental experimentado, a 
qualidade dos comportamentos interactivos mãe-bebé ou em índices de realização escolar, 
profissional, familiar ou sócio-económica da adolescente, na EAM a adaptação é lida à luz das 
questões de identidade e de vinculação, numa lógica processual e não tanto de conteúdo. Na 
cotação da EAM o foco é colocado na implicação dos processos cognitivos e emocionais na 
organização do discurso em torno dos papéis desempenhados (Martins et al., 2009). Importa 
porém, questionar a própria capacidade da EAM tal como está estruturada, para avaliar o nível 
de integração que o papel materno assume na identidade pessoal das mães adolescentes. No 
estudo realizado com a EAM não foi avaliada a sua validade convergente e de construto. Para 
tal seria importante no futuro, correlacionar os resultados da sua aplicação com os resultados 
obtidos com outros instrumentos que tenham também por objectivo avaliar o nível de 




integração da maternidade, no sentido de identidade pessoal, em mães adolescentes (Martins 
et al., 2009).  
A opção de seleccionar este instrumento advém da sua relevância e características 
particulares na área da maternidade adolescente, como foi mencionado anteriormente; 
também pelo facto de o foco do próprio estudo ser a criança, pretendendo-se relacionar o seu 
estilo de vinculação com a qualidade de adaptação da mãe a este novo papel, aspecto mais 
abrangente para o objectivo pretendido do que avaliar apenas o efeito de determinadas 
variáveis como o estilo de vinculação da mãe.  
 
 Situação Estranha  
Consiste num procedimento laboratorial desenvolvido por Mary Ainsworth e 
associado à avaliação da vinculação na primeira infância e ao estudo das diferenças 
individuais na organização comportamental da vinculação, nos primeiros anos de vida. Foi 
elaborado no âmbito do estudo longitudinal do desenvolvimento da vinculação no primeiro 
ano de vida, conduzido em Baltimore (EUA) com díades mãe-bebé (Ainsworth et al., 1978) e 
com as observações que Ainsworth tinha efectuado numa aldeia de Uganda, também com 
díades mãe-bebé. 
A Situação Estranha é um procedimento laboratorial estandardizado, indicado para 
bebés dos 12 aos 18 meses, constituído por uma sequência fixa de oito episódios concebidos 
como uma aproximação de situações que a maior parte dos bebés encontra no seu quotidiano, 
destinados a activar e/ou a intensificar o sistema comportamental de vinculação do bebé 
(Ainsworth & Wittig, 1969); tem uma duração aproximada de 20 minutos. Ao estruturar uma 
sequência de episódios de reuniões e separações sucessivas, a Situação Estranha permite 
observar num contexto simultaneamente relacional e de stress moderado, como é que o bebé 
reage a estranhos e em que medida é que a figura de vinculação funciona como base segura 
para este explorar o mundo com confiança e arriscar a insegurança da exploração. Mais 
concretamente, este procedimento envolve duas separações e duas reuniões breves entre o 
bebé e a figura de vinculação. Quer o comportamento exploratório do bebé num ambiente que 
não lhe é familiar, quer a sua reacção a uma figura estranha podem ser observados na 
presença e na ausência da figura de vinculação, a resposta a esta ausência pode ser observada 
quer quando o bebé está só, quer quando está na presença de uma estranha; a resposta do bebé 
à reunião com a figura de vinculação, depois da sua ausência, pode ser comparada com a 




resposta ao regresso da estranha (Soares et al., 2009). Para uma análise mais detalhada dos 
oito episódios que constituem este procedimento, consultar Quadro 1.  
Quadro 1 
Resumo dos Episódios da Situação Estranha 
 
Na apresentação dos métodos de avaliação do comportamento de vinculação do bebé 
neste procedimento, Ainsworth e colegas (1978) referem três tipos de avaliação: a) frequência 
de comportamentos específicos em cada um dos episódios; b) comportamento do bebé para 
com a figura de vinculação através de quatro escalas de comportamentos interactivos: procura 
de contacto e estabelecimento de proximidade; manutenção do contacto; resistência; 
evitamento; e c) classificação dos bebés de acordo com os padrões de comportamento. 
Salienta-se a importância dos episódios de reunião com a mãe (episódios cinco e oito) na 
avaliação do comportamento de vinculação, uma vez que contrariamente à ideia de que os 
episódios de separação seriam mais fortemente activadores do comportamento de vinculação, 
é de facto a resposta à reunião depois da separação que oferece o quadro mais “transparente” 
da dinâmica da vinculação (Ainsworth et al., 1978). Ainsworth e colegas (1978) descrevem 
três grupos caracterizados por uma determinada organização comportamental: grupo 




inseguro-evitante; grupo seguro; grupo inseguro-resistente ou ambivalente. Dentro de cada 
grupo referem-se diversos sub-grupos. 
O grupo inseguro-evitante (A) é caracterizado por comportamentos de evitamento do 
bebé face à figura de vinculação, sobretudo nos episódios de reunião em que a ignora ou se 
afasta. Além disso, o bebé não revela tendência nem para resistir activamente ao contacto 
físico, nem para protestar com a ausência dessa figura. Por seu lado, a estranha é tratada pelo 
bebé de modo semelhante à figura de vinculação, podendo haver até menor evitamento. 
Podem distinguir-se dois sub-grupos: no A1 há um evitamento marcante da figura de 
vinculação nos episódios de reunião, enquanto no A2 há já alguma manifestação de 
aproximação moderada, mas conjugada com um forte evitamento.  
O grupo seguro (B) caracteriza-se pela procura activa de proximidade e interacção 
com a figura de vinculação, especialmente nos episódios de reunião. Quando o contacto é 
obtido, o bebé procura mantê-lo, não exibindo resistência ao contacto ou à interacção com 
essa figura, nem evitamento da mesma nos episódios de reunião. O bebé pode exibir ou não 
protestos à sua ausência e ser ligeiramente confortado pela estranha. Podem distinguir-se 
quatro sub-grupos. Os sub-grupos B1 e B2 caracterizam-se pela interacção mais distante com 
a figura de vinculação, sobretudo nos episódios de reunião, através de sorrisos ou 
vocalizações, mais do que por aproximações. Enquanto no B1 há uma forte interacção à 
distância, sem haver uma procura activa de proximidade ou contacto, podendo encontrar-se 
mesmo alguns comportamentos de evitamento; no sub-grupo B2 há já alguma procura mais 
activa de proximidade com a figura de vinculação. Ao contrário, nos sub-grupos B3 e B4 há 
uma procura activa de contacto e proximidade com a figura de vinculação depois da sua 
ausência; sendo que, enquanto no B3 essas características são mais notórias, no B4 a procura 
da figura de vinculação já aparece associada a alguma resistência ou ambivalência.  
O grupo inseguro-ambivalente/resistente (C) caracteriza-se pela coexistência de 
comportamentos de resistência activa ao contacto e de comportamentos de procura de 
contacto com a figura de vinculação. Esta procura activa de contacto inibe ou dificulta a 
exploração do meio. Por outro lado, o bebé não revela ou revela pouco evitamento, mas exibe 
comportamentos que manifestam ou irritação ou passividade na situação. Podem distinguir-se 
também dois sub-grupos, no sub-grupo C1 a procura de contacto está associada a uma 
irritação significativa, enquanto que o sub-grupo C2 revela sobretudo uma acentuada 




passividade, tendendo a manifestar mais comportamentos de sinalização face à mãe do que de 
aproximação activa nos episódios de reunião.  
A partir de casos “não classificáveis” segundo o método original desenvolvido por 
Ainsworth e colegas, Main e Solomon (1986) identificaram um quarto grupo que veio a ser 
designado grupo D – desorganizado/desorientado, caracterizado pela simultaneidade ou 
sequência de comportamentos contraditórios, movimentos despropositados e assimétricos, 
estereotipias, posturas anómalas, sinais de apreensão em relação à figura parental, expressões 
de confusão, desorganização e desorientação. 
Numa revisão dos métodos de avaliação da vinculação, Waters e Deane (1985) 
apresentaram um conjunto de considerações críticas sobre a Situação Estranha. Em primeiro 
lugar, consideram que este procedimento revela fidelidade estrutural, na medida em que 
permite obter dados congruentes com a teoria ou com o construto que pretende avaliar. Em 
segundo lugar, Waters e Deane (1985) reconhecem as limitações do procedimento, a 
aplicação a um grupo etário bastante limitado, dificuldades com a repetição das avaliações em 
intervalos de tempo longo (para impedir efeitos de contaminação das observações), 
administração dispendiosa e dificuldade no treino de avaliação sem instrução directa. 
Finalmente, consideram também problemático o facto de a classificação assentar numa 
taxinomia, em vez de se basear numa avaliação quantitativa e a distribuição dos sujeitos pelas 
três categorias ser marcadamente desequilibrada.  
A validade da avaliação na Situação Estranha tem recebido confirmação empírica a 
vários níveis. Em primeiro lugar, os resultados revelam relações significativas entre os 
comportamentos do bebé na Situação Estranha e determinados comportamentos observados 
em casa ao longo do primeiro ano de vida (Ainsworth et al., 1978). A investigação sobre os 
preditores da qualidade de vinculação revela que a organização de vinculação avaliada na 
Situação Estranha reflecte um conjunto de interacções complexas entre características da 
criança, da figura de vinculação, qualidade dos cuidados proporcionados e qualidade do 
contexto mais vasto onde a díade se insere (Belsky, 1999b; Thompson, 1999). 
A opção de seleccionar este instrumento, com o objectivo de avaliar o estilo de 
vinculação do bebé, filho da jovem adolescente, fez sentido por ser o método mais utilizado 
no quadro da pesquisa da vinculação na primeira infância, com validade e fidelidade bem 
estabelecidas em diversos estudos. Inserido na primeira infância é o único instrumento 
específico para a faixa etária que ronda os 12 meses.  





Para a realização do presente estudo solicitou-se a colaboração de uma IPSS 
(Instituição Particular de Solidariedade Social), que aceitou disponibilizar o acesso a jovens 
que concordassem em participar voluntariamente no estudo. A selecção dos participantes, mãe 
e filho, obedeceu a dois critérios principais: a disponibilidade e respectivo consentimento da 
jovem para ambos participarem e a adequação da díade aos objectivos propostos. Como 
pretendia-se aplicar o procedimento da Situação Estranha ao bebé, este teria de estar na faixa 
etária recomendada, já referida na descrição da medida em causa. Tendo em conta estes 
critérios chegou-se à díade mãe-filho sobre a qual se centra o estudo. Foi elaborado um 
consentimento informado que a jovem adolescente assinou, no qual se apresentavam os 
objectivos gerais do estudo e o âmbito em que estava inserido, o seu grau de colaboração e o 
do seu filho, as condições a que estariam sujeitos, assim como as garantias, nomeadamente a 
confidencialidade dos dados seguindo os critérios éticos da American Psychological 
Association (APA) (idêntico ao apresentado no Apêndice A).  
Primeiramente foi administrada a Entrevista de Adaptação à Maternidade à mãe 
adolescente, pela própria autora do estudo. A entrevista foi introduzida de uma folha de 
identificação, preenchida pela entrevistadora no início, com o objectivo de reunir os principais 
dados da jovem e da criança (idêntica à apresentada no Apêndice B). Foi efectuada num local 
(Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa) que reunia as condições essenciais para 
esse propósito, tendo sido vídeo-gravada e tido uma duração de 35 minutos. Posteriormente, 
foi transcrita integralmente e a classificação foi realizada em conjunto por dois juízes, a autora 
do presente estudo e uma colega que efectuou outro trabalho no mesmo âmbito. A análise 
ocorreu desta forma, uma vez que os juízes embora já tivessem aplicado a entrevista e se 
tenham familiarizado com o sistema de cotação da mesma, eram inexperientes na cotação em 
si e o número de entrevistas disponíveis era reduzido. A cotação foi efectuada com base nos 
critérios de análise e classificação anteriormente descritos, podendo ser consultados no 
manual do sistema de cotação da entrevista (Mendes et al., 2005). O consentimento para a 
utilização da referida entrevista no estudo e a sua obtenção ocorreram por e-mail, concedidos 
por parte das autoras da mesma. Desta forma, justifica-se a não inclusão do guião da 
entrevista nos apêndices, podendo ser consultado em Jongenelen e colegas (1999). 
Por último, o bebé em conjunto com a sua mãe, foi avaliado no procedimento da 
Situação Estranha, tendo sido asseguradas as condições possíveis de avaliação, a dois níveis. 




Relativamente à disponibilidade psicológica de ambos, nomeadamente do bebé em ter 
satisfeitas as suas necessidades básicas. Também em relação às condições físicas do local 
onde teve lugar o procedimento, que tinha de obedecer a determinadas critérios; ocorreu numa 
sala com visão num só sentido, com duas cadeiras semelhantes onde ficariam a “mãe” e a 
“estranha”, tapetes e brinquedos no chão, adequados à faixa etária da criança e onde pudesse 
brincar. O procedimento teve a duração aproximada de 25 minutos, foi vídeo-gravado e 
posteriormente o vídeo foi analisado. A classificação foi realizada através da análise da 
observação vídeo-gravada, segundo o sistema de critérios já descrito, podendo ser consultado 
em Ainsworth e colaboradores (1978). Salienta-se a participação activa ao nível de preparação 
do procedimento, sua realização e cotação de um investigador certificado para este efeito por 


















CAPÍTULO 3 - RESULTADOS 
 
Neste capítulo são apresentados os resultados do estudo desenvolvido. Num primeiro 
momento, analisa-se a adaptação à maternidade da mãe adolescente, com base na cotação da 
Entrevista de Adaptação à Maternidade (EAM) (Jongenelen et al., 1999). Posteriormente, 
procede-se à apresentação da classificação do bebé em termos de padrão e sub-padrão de 
vinculação, a partir da sua classificação na Situação Estranha (Ainsworth & Wittig, 1969). 
3.1 - Adaptação à Maternidade da Mãe Adolescente 
 
No presente estudo, a qualidade de adaptação à maternidade da mãe adolescente e de 
avaliação das vivências emocionais é explorada com base na análise fornecida pela EAM, 
realizada 14 meses após o nascimento do bebé. O sistema de cotação da EAM integra cinco 
escalas: Coerência, Integração Emocional, Idealização, Integração do Papel Materno e 
Relação Self-Outros (Mendes et al., 2005). Em seguida, apresenta-se a cotação da jovem nas 
diferentes escalas da entrevista (Quadro 2). 
Quadro 2  
Classificação da Mãe Adolescente nas Cinco Escalas da Entrevista de Adaptação à 
Maternidade (pontuações de 1 a 9) 
Escalas da EAM  Participante   
Coerência  4   
Integração Emocional  6   
Idealização  6   
Integração do Papel Materno 
no Self 
 6   
Relação Self-Outros  6   
     




Os resultados apresentados no Quadro 2 mostram que níveis elevados de integração 
emocional surgem associados a níveis elevados de idealização, assim como, a uma maior 
capacidade da parte da mãe adolescente para reconhecer as tarefas e exigências da 
maternidade e para se envolver com estas de modo activo, combinada com posturas mais 
autónomas face aos outros e com a sustentação de uma atitude positiva em relação a si própria 
e ao seu bebé. Articulado com valores elevados nestas quatro escalas, surge um nível inferior 
de coerência.  
Em seguida serão analisadas as cotações nas diferentes escalas da EAM, de uma forma 
descritiva e qualitativa. Dado que o manual de cotação (Mendes et al., 2005) apenas refere o 
significado das pontuações para os valores, 1, 3, 5, 7 e 9, em caso de valores intermédios será 
apresentada a descrição referente ao extremo inferior de cotação na entrevista, excepto para a 
escala de Idealização que em função de variar inversamente às restantes escalas, apresenta-se 
a descrição referente ao extremo superior de cotação na entrevista.  
 
Na escala Coerência, a mãe adolescente obteve uma pontuação de 4, que se mostrou 
relativamente superior à pontuação 3 na referida escala (Mendes et al., 2005). Para uma 




















Quadro 3  
Classificação da Mãe Adolescente na Escala de Coerência (pontuações de 1 a 9) 
Cotação na Escala da EAM  Exemplos de Resposta da 
Participante 
  
A adolescente parece não ser capaz de expor uma avaliação 
coerente da situação, sendo as suas avaliações da situação 
contraditórias em um ou mais aspectos significativos, quer 
em relação a outras avaliações ou às descrições episódicas 
para retratar as avaliações gerais efectuadas. O discurso pode 
incluir falsos inícios, frases incompletas, pausas extensas 
e/ou gaguejos que prejudicam de forma significativa (ainda 
que não inviabilizem) a transmissão dos conteúdos. Estas 
dificuldades de concretização de conteúdos podem ser muito 
marcadas em determinadas passagens. Ainda assim as 
contradições, violações de relevância, quantidade ou modo 
são limitadas a um determinado momento da entrevista ou 
em contrapartida, balanceadas por indicadores positivos de 
coerência, ainda que pouco frequentes. A adolescente 
responde a todas as perguntas da entrevista porém existem 
evidências de resistência activa na abertura pessoal para o 
fornecimento de informação relevante. Nessas alturas, pode 
precipitar-se a dizer nada mais ter a acrescentar porém ante a 
insistência do entrevistador para concretizar as posições 
assumidas, continuar a fornecer informação. Noutras alturas, 
as explorações suplementares do entrevistador parecem não 
produzir nova informação, para além de sorrisos nervosos. 
Pode ser considerada uma impenetrável educada. Ainda 
assim, noutras partes da entrevista a adolescente demonstra 
capacidade para superar tais dificuldades de coerência, 
proporcionando algum conteúdo relevante, porém tal 
acontece de modo passageiro ou pouco sustentado. Ou seja, 
podem existir indicadores positivos de coerência, mas no 
geral o sujeito mostra-se pouco cooperante ou verdadeiro. (p. 
258) 
 A mãe do presente estudo mostra 
apreciações gerais na entrevista 
tendencialmente positivas: 
“Felicidade mesmo bastante.” 
“Normalmente porta-se bem mas 
às vezes faz birras.” 
“…o meu filho é simpático e 
calmo.” 
Quando há uma descrição da 
situação, apesar de fornecer 
informação relevante é 
tendencialmente negativa e 
pouco estruturada: 
“Humm… tem sido uma 
experiência e uma fase difícil 
mas também vou aguentando e 
… são coisas complicadas 
mas…”/ “Hum… ee… às vezes 
há coisas que… que…mas por 
tudo bem” 
“Às vezes…às vezes ele vai-me 
mexer na sanita, às vezes pega na 
comida, pimba no chão e às 
vezes ele „tá em cima da cama, tu 
dás-lhe a chucha e ele amanda 
para o chão para eu ir lá apanhar 
e se você não apanhar, ele vai 
fazer birra. Às vezes se amanda 
no chão e começa a chorar.” 
  
     




Na escala Integração Emocional, a mãe adolescente obteve uma pontuação de 6, que se 
mostrou relativamente superior à pontuação 5 na referida escala (Mendes et al., 2005). Para 
uma descrição mais detalhada consultar Quadro 4. 
 
Quadro 4  
Classificação da Mãe Adolescente na Escala de Integração Emocional (pontuações de 1 a 9) 
Cotação na Escala da EAM  Exemplos de Resposta da 
Participante 
  
A adolescente manifesta alguma abertura na 
expressão de sentimentos, num discurso onde as 
pausas e hesitações são frequentes e onde são feitas 
referências às vivências emocionais desta fase, 
através de expressões como “é esquisito, sinto-me 
diferente mas não sei em quê”, que embora passíveis 
de aprofundamento, não resultam em justificações 
suficientemente claras ou elucidativas. Em 
alternativa, a adolescente mostra boa abertura para 
com as dificuldades e embora o discurso seja ainda 
significativamente virado para as dificuldades 
pessoais em lidar com os desafios da maternidade, 
ela mostra já algum esforço de contextualização das 
mesmas, relativizando-as, conseguindo algumas 
vezes ver o lado positivo das coisas. No geral o 
discurso ainda revela sinais de ambivalência. (p. 
261) 
 “Não „tava preparada para ter um 
bebé e comecei a pensar o que é 
que ia ser… de mim mas depois 
fui ganhando força, confiança em 
mim própria e graças a Deus ele 
já tem um ano e vai ter…” 
Em resposta à pergunta que 
dificuldades tens tido com o 
Kevin: “Ainda tenho…. aa… o 
meu filho ta sempre doente, às 
vezes não sei, não consigo 
perceber o que é que é…ee …e às 
vezes eu fico preocupada à noite, 
ele „tá sempre a chorar, a 
chorar…e eu não consigo 
entender o que é que... e nesse 
parte fico….” 
  
     
 
Na escala Idealização, a mãe adolescente obteve uma pontuação de 6, que se mostrou 
relativamente superior à pontuação 7 na referida escala (Mendes et al., 2005). Para uma 








Quadro 5  
Classificação da Mãe Adolescente na Escala de Idealização (pontuações de 1 a 9) 
Cotação na Escala da EAM  Exemplos de Resposta da 
Participante 
  
Existe uma clara falta de unidade entre as apreciações 
globais do desempenho dos papéis (na resposta à 
questão como é que se tem sentido no papel de mãe, 
ou noutro) feitas pela própria e as conclusões a que o 
juiz pode chegar mediante a escuta das respostas da 
adolescente, quer porque são fornecidas descrições 
que contrastam claramente com outras anteriormente 
referidas ou porque não apoiam suficientemente as 
avaliações realizadas. Podem também ser referidas 
experiências negativas que tendem a ser categorizadas 
de normais face à situação. (p. 262) 
 A jovem auto-avalia-se com uma 
pontuação de 5 no papel de mulher. 
No entanto, nas apreciações 
associadas a esse papel revela: 
“Gostaria de sair mais…” 
“Agora não tenho (companheiro).” 
“Agora „tou assim bastante gorda e 





     
 
Na escala Integração do Papel Materno no Self, a mãe adolescente obteve uma 
pontuação de 6, que se mostrou relativamente superior à pontuação 5 na referida escala 

















Quadro 6  
Classificação da Mãe Adolescente na Escala de Integração do Papel Materno no Self 
(pontuações de 1 a 9) 
Cotação na Escala da EAM  Exemplos de Resposta da 
Participante 
  
O discurso da adolescente evidencia incerteza quanto 
ao lugar que a maternidade ocupa na sua vida, 
denotando uma atitude oscilante, pouco coerente, 
relativamente à centralidade e à satisfação que a 
maternidade representa para si, no modo como se 
define enquanto pessoa. Pode dizer que se sente bem 
no papel de mãe e que a maternidade não obrigou a 
grandes reajustamentos, porém o juiz avaliar isso de 
modo diferente, existindo evidências na entrevista em 
como está a sobreinvestir no papel materno, havendo 
dificuldades na articulação dos papéis. Em alternativa, 
a adolescente reconhece as transformações pessoais 
que a maternidade implicou, porém centra-se nos 
aspectos negativos e no modo como este papel 
interfere nos restantes papéis (colega, namorada…) e 
no seu nível de autonomia pessoal. Nesta medida, 
destaca as restrições, perdas e limitações decorrentes 
da incorporação da maternidade, dizendo-se com 
dificuldades em dar conta das exigências que este 
novo papel trouxe e em balancear o tempo e esforços 
dedicados aos diferentes papéis, vivendo angustiada e 
com fortes sentimentos de culpabilidade por não 
conseguir dar tanto ao bebé quanto gostaria. Assim 
pode acontecer que se sinta a sobreinvestir no papel de 
mãe, conseguindo falar sobre isso. (p.265) 
  “Uma parte… uma parte é um 
pouquinho complicado. É um 
pouco complicado porque eles… 
„tá numa fase em que você começa 
a se preocupar mais, ele está a 
crescer e você fica preocupada 
(satisfação em ser mãe de uma 
criança pequena)” 
“‟Tava grávida, depois de ter o 
Kevin, „tava mais magrinha e não 
sei quê, depois comecei a engordar 
e não sei quê, mas aí já não sei, 
depois tivemos briga e não sei quê 
e aí já nem sei se ele me achava 
atraente, também nem queria saber 
porque eu só tinha era raiva dele.” 
“Mudou, mudou bastante (a 
relação). Mudou a maneira como 
ele era…”  
“…eu às vezes quero passear, 
divertir e não consigo porque tenho 
que ficar com o meu filho e não 
tenho com quem deixar o meu filho 
e então eu não saio…” 
  
     
Na escala Relação Self-Outros, a mãe adolescente obteve uma pontuação de 6, que se 
mostrou relativamente superior à pontuação 5 na referida escala (Mendes et al., 2005). Para 
uma descrição mais detalhada consultar Quadro 7. 
 




Quadro 7  
Classificação da Mãe Adolescente na Escala Relação Self-Outros (pontuações de 1 a 9) 
Cotação na Escala da EAM  Exemplos de Resposta da Participante   
A adolescente valoriza o papel dos 
outros porém manifesta alguma 
dificuldade em aceitar a sua 
participação nas tarefas, podendo 
perspectivá-los como intrusivos. Em 
alternativa fala do apoio que lhe é 
prestado, porém deixa transparecer 
alguma insatisfação, considerando não 
ser tanto como gostaria, não se 
concretizando da forma que gostaria, ou 
podendo vir a esgotar-se rapidamente, 
tendo dificuldade em perspectivar 
alternativas de apoio. A adolescente 
pode depender financeiramente dos 
outros e sentir-se desconfortável nessa 
posição, ter vontade de se autonomizar 
porém ainda não ter um plano concreto 
para alcançar esse objectivo. O juiz 
consegue perceber que existem 
dificuldades no plano da autonomia 
pessoal, mas a adolescente mostra 
dificuldades em assumir isso 
directamente. (p. 267) 
 “Sim, consigo (sustentar financeiramente)”, no 
entanto quando se aprofunda a questão da 
autonomia refere “Sozinhos, não (viver com o 
filho). Mas consigo viver através de uma ajuda 
da casa de uma amiga minha que agente possa 
dividir a casa as duas… ainda consigo.” 
“A Santa Casa…aa a Casa de Santo António 
(refere como apoio para além da mãe que não 
está em Portugal).” 
“Hum… não. Tenho uma mas é a mãe da minha 
amiga, que deixo, que posso deixar lá 
mas…não… deixo lá mas não assim cem por 
cento confiante. (refere-se ao apoio que tem para 
cuidar do Kevin quando necessita)” 
 
“Cinco (pontuação no papel de pessoa 
adulta em desenvolvimento) porque já 
„tou… já „tou… já „tou disposta a fazer 
essas coisas, já me sinto preparada para gerir 
o dinheiro, para cuidar de uma casa, cuidar 
do meu filho, trabalhar… 
  
     
Considerando as cotações da mãe adolescente nas escalas da EAM verifica-se que 
algumas delas ajustam-se ao agrupamento de Melhor Adaptada à Maternidade e outras ao 
agrupamento de Pior Adaptada à Maternidade, em termos da qualidade de adaptação à 
maternidade (Mendes, 2006):  
O grupo de mães Melhor Adaptadas à Maternidade apresenta valores médios de 
cotação mais elevados nas escalas que contribuem positivamente para a qualidade da 
adaptação à maternidade, ou seja, nas escalas de Coerência, Integração Emocional, 




Integração do Papel Materno e Relação Self-Outros, apresentando um valor médio de 
cotação mais baixo na escala que contribui de modo negativo para a adaptação à 
maternidade, na escala de Idealização. Estas são as mães que encaram a maternidade 
como um acontecimento que contribuiu para mudanças importantes nas suas vidas, no 
geral perspectivadas como positivas e que se mostram capazes de dar exemplos pessoais 
significativos, reveladores das avaliações gerais que vão sendo feitas. O seu discurso 
tende a ser fluente, compreensível, consistente e no essencial revelam poucas 
contradições na forma como se vão descrevendo ou avaliando. Ao falarem sobre os três 
papéis em que estão implicadas, tende a ser visível a centralidade assumida pela 
maternidade, reflectida no investimento activo que fazem neste papel, ao mesmo tempo 
que revelam não descurar os restantes, reconhecendo a necessidade da realização de 
mudanças e ajustamentos, de modo a acomodarem-se à realidade do Pós-Maternidade. 
São estas as mães que tendem a sustentar um sentido de determinação e agência mais 
significativo. Ao mesmo tempo, são estas as mães que se mostram mais capazes de 
reconhecer e aceitar as dificuldades, dúvidas e desgaste em que a maternidade as vai 
projectando, nomeadamente ao nível de outros papéis e na articulação dos mesmos. Este 
reconhecimento tende a ser realizado com naturalidade, de forma aberta e espontânea e 
o futuro encarado com um optimismo realista. Enquanto mães, tendem a avaliar-se de 
forma mais positiva, tanto a si mesmas, como aos seus bebés, envolvendo-se de forma 
activa com as tarefas e exigências da maternidade e exprimindo satisfação no modo 
como encaram a maternidade e como se revelam capazes de coordenar os seus vários 
papéis. Na relação com os elementos significativos da sua rede de apoio social revelam-
se capazes de gerir com equilíbrio as aspirações de autonomia pessoal com a 
necessidade de terem apoio, convocando a sua rede de suporte em alturas de 
necessidade. (p. 189) 
O grupo de mães Pior Adaptadas à Maternidade apresenta valores médios de cotação 
mais baixos nas escalas que contribuem positivamente para a qualidade da adaptação à 
maternidade, ou seja, nas escalas de Coerência, Integração Emocional, Integração do 
Papel Materno e Relação Self-Outros, apresentando um valor médio de cotação mais 
alto na escala que contribui de modo negativo para a adaptação à maternidade, na escala 
de Idealização. Este grupo é composto pelas mães com mais dificuldade em reconhecer 
e/ou aceitar com naturalidade e optimismo, as mudanças e exigências que a maternidade 




acarretou. O seu discurso tende a ser, em geral, pouco claro e difícil de entender, quer 
por ser lacunar, pouco espontâneo e evasivo, quer porque, apesar de abundante, se 
revelar confuso e repleto de contradições. Estas mães denotam igualmente maior 
incerteza na forma como encaram a importância da maternidade e no modo como se 
definem, oscilando ou rejeitando que a vida tenha mudado de forma significativa após a 
assunção da maternidade. A forma como as mães pertencentes ao grupo Pior Adaptado 
à Maternidade tendem a lidar com a complexidade emocional associada com o desafio 
de ter que enfrentar as exigências simultâneas dos vários papéis, bem como com as 
perdas e os ganhos daí decorrentes, poderá ser revelador do recurso por parte destas 
mães, de estratégias emocionais rígidas. Tais estratégias podem objectivar-se numa 
atitude de contenção emocional extrema aliada à normalização e à idealização das 
experiências, de onde resulta a passagem de uma imagem de si próprias como muito 
bem adaptadas, mas que as mesmas são incapazes de esclarecer ou justificar. Em 
alternativa, a imagem que apresentam de si tende a materializar-se numa verborreia 
emocional marcada, traduzida num discurso carregado de afecto negativo onde a 
maternidade, tal como os restantes papéis, tendem a ser perspectivados numa lógica de 
martírio. Em qualquer dos casos, as adolescentes revelam-se incapazes de reconhecer 
e/ou aceitar aspectos cognitivos e afectivos importantes decorrentes da presença da 
maternidade nas suas vidas. Na relação com os outros, as mães pertencentes a este 
grupo tendem a revelar dificuldade em encontrar um equilíbrio entre as necessidades de 
depender dos outros e as aspirações de serem autónomas e auto-determinadas. (p.188) 
 
Consequentemente conclui-se que as escalas de Integração Emocional, Integração do 
Papel Materno e Relação Self-Outros aproximam a mãe adolescente do estudo do 
agrupamento de Melhor Adaptada à Maternidade, sendo que as escalas de Coerência e 
Idealização remetem a mãe adolescente para o agrupamento de Pior Adaptada à 
Maternidade. Com base na descrição dos resultados apresentada optou-se por integrar o perfil 
da mãe adolescente no agrupamento Pior Adaptada à Maternidade, por não revelar um total 
ajustamento nas escalas da entrevista, em relação ao que é esperado numa boa adaptação à 
maternidade. Assim sendo, o foco será ter em conta os pontos fortes e fracos da mãe 
adolescente, de forma a potenciar-se estes últimos.  




Em seguida, apresenta-se a auto-avaliação da jovem nos diferentes papéis da entrevista 
(Quadro 8). 
Quadro 8  
Auto-avaliação da Mãe Adolescente nos Papéis da Entrevista de Adaptação à Maternidade 
(pontuações de 1 a 5) 
Papel  Participante   
Papel de mãe  4   
Papel de mulher  5   
Papel de pessoa adulta em 
desenvolvimento 
 5   
     
 No quadro 8 apresentam-se os valores da avaliação que a adolescente faz de si 
mesma no papel de mãe, mulher e pessoa adulta em desenvolvimento. Como se pode observar 
pela análise do quadro, as auto-avaliações realizadas pela mãe adolescente para cada um dos 
papéis considerados, situam-se todas acima do ponto médio da escala (2.5), atingindo a 
pontuação máxima no papel de mulher e de pessoa adulta em desenvolvimento (5).  
 
3.2 – Organização de Vinculação do Bebé 
No presente estudo, a organização de vinculação do bebé é analisada pela observação 
do sistema comportamental de vinculação do bebé fornecida pelo procedimento da Situação 
Estranha, realizado 14 meses após o seu nascimento. O sistema de cotação desenvolvido por 
Ainsworth e colegas (1978) descreve três grupos principais: grupo inseguro-evitante; grupo 
seguro; grupo inseguro-resistente ou ambivalente e os sub-grupos correspondentes.  
 A classificação do bebé observado, relativamente ao seu padrão de vinculação 
corresponde ao grupo caracterizado por uma organização comportamental do tipo inseguro-
ambivalente/resistente (C), mais especificamente o sub-grupo C1 (Ainsworth et al., 1978). 
Trata-se por isso de um bebé que apresenta comportamentos de resistência activa ao contacto 




em simultâneo com comportamentos de procura de contacto com a figura de vinculação. Esta 
procura activa de contacto inibe ou dificulta a exploração do meio. Por outro lado, o bebé não 
revela ou revela pouco evitamento, mas exibe comportamentos que manifestam ou irritação 
ou passividade na situação. Concretamente, no sub-grupo C1 a procura de contacto está 























CAPÍTULO 4 – DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 
 
Neste capítulo pretende-se discutir os principais resultados apresentados no capítulo 
anterior com ênfase para a análise do impacto da qualidade de adaptação da maternidade da 
mãe adolescente na organização de vinculação do seu filho e respectivas implicações futuras. 
Por último, são sintetizadas as principais conclusões, tecem-se considerações sobre possíveis 
programas de intervenção adequados à díade do presente estudo, discutem-se algumas das 
limitações deste trabalho e são realizadas sugestões para futuras investigações. 
4.1 – Discussão de Resultados  
4.1.1 Adaptação à maternidade da mãe adolescente 
Um dos objectivos do presente estudo residia em avaliar a qualidade de adaptação à 
maternidade de uma mãe adolescente, à luz da nova configuração de papéis que compõem a 
identidade da jovem após o nascimento do seu filho, partindo da entrevista previamente 
efectuada, a Entrevista de Adaptação à Maternidade (EAM).  
Como já foi mencionado, o conceito de “adaptação à maternidade” diz respeito à 
capacidade da futura mãe para superar as tarefas desenvolvimentais em interligação com a 
competência para cuidar e educar uma criança, contribuindo para o desenvolvimento 
harmonioso e pessoal de ambos (Canavarro, 2001). Para além do papel significativo das 
representações por parte das futuras mães em relação à gravidez e maternidade, há factores 
que medeiam a qualidade de adaptação à maternidade ligados à própria jovem, ao bebé e às 
características do meio envolvente (Canavarro, 2001). A noção de diversidade de resultados 
desenvolvimentais face a um mesmo acontecimento desafiante dos recursos internos, como 
ocorre no caso da maternidade precoce, tem suporte nas perspectivas mais actuais sobre o 
desenvolvimento humano, onde é enfatizada a multiplicidade das trajectórias de 
desenvolvimento (ex., Cichetti, 1993). Assim, no grupo de mães adolescentes, existem 
algumas que apesar das adversidades com que são confrontadas, resultantes não só das 
circunstâncias da maternidade, mas de todo um conjunto de acontecimentos ligados ao 
contexto sócio-familiar de proveniência, mostram-se resilientes na forma como lidam com os 
desafios que lhe são colocados, contribuindo esta experiência para o seu desenvolvimento 
pessoal; outras porém, revelam-se incapazes de integrar e aceitar a acumulação de 




adversidades em que estão implicadas e desta forma, de as enfrentarem com realismo e 
optimismo, contribuindo esta experiência para a aquisição de novas vulnerabilidades 
(Mendes, 2006).  
 
4.1.1.1 Relação entre as escalas da EAM 
A mãe adolescente alvo deste estudo apresenta ao nível da EAM, como foi referido no 
Capítulo anterior, valores médios de cotação mais elevados nas escalas de Integração 
Emocional, Integração do Papel Materno e Relação Self-Outros, que contribuem 
positivamente para a qualidade da adaptação à maternidade e na escala de Idealização, que 
contribui de modo negativo para a adaptação à maternidade. Manifesta também um valor 
médio de cotação mais baixo na escala de Coerência, que contribui igualmente de modo 
negativo para a adaptação à maternidade (ver Quadro 2). A distribuição dos resultados não vai 
de encontro ao que Mendes (2006) refere, de que todas as escalas se relacionam entre si de 
modo significativo, sendo que quatro delas (Coerência, Integração Emocional, Integração do 
Papel Materno e Relação Self-Outros) variam no mesmo sentido e uma delas (Idealização) 
varia no sentido inverso das restantes. 
 
4.1.1.2 Auto-avaliação nos papéis de mãe, mulher e pessoa adulta em desenvolvimento 
Quanto à avaliação que a adolescente faz de si mesma no papel de mãe, mulher e 
pessoa adulta em desenvolvimento, situa-se na globalidade acima do ponto médio da escala 
(2.5), atingindo a pontuação máxima no papel de mulher e de pessoa adulta em 
desenvolvimento (5), seguindo-se a cotação no papel de mãe (4) (ver Quadro 8).  
Também no estudo de Mendes (2006), as médias das auto-avaliações realizadas pelas 
mães adolescentes para cada um dos papéis considerados, situam-se todas acima do ponto 
médio da escala (2.5). Concluiu-se que o papel, onde em média, as mães adolescentes se 
avaliam de forma mais positiva é no materno, em que pelo menos metade das mães 
adolescentes se avalia com uma nota de 4 ou superior e o papel onde em média as 
adolescentes se avaliam mais negativamente, é no papel de mulher com pelo menos 50% das 
adolescentes a avaliarem-se com nota 3 ou inferior. Quanto ao papel de pessoa adulta em 
desenvolvimento, mais de 50% das adolescentes avalia-se com nota 4 ou superior (Mendes, 
2006).  




Desta forma, os resultados obtidos no presente estudo corroboram a cotação 
encontrada na literatura relativamente ao papel de pessoa adulta em desenvolvimento; no 
entanto, não vão de encontro ao esperado para os papéis de mãe e mulher, tendo em conta que 
o papel materno é aquele no qual, em média as mães adolescentes se avaliam mais 
positivamente. Segundo Mendes (2006), este parâmetro de auto-avaliação do nível de 
adaptação aos vários papéis, realizado pela mãe adolescente, não se revelou capaz de 
diferenciar mães adolescentes com perfis distintos de adaptação à maternidade.  
 
Segundo Mendes (2006), o grupo das mães Pior Adaptadas à Maternidade apresenta 
valores significativamente mais baixos em todas as escalas da EAM à excepção da escala 
Idealização. Como foi referido no Capítulo dos Resultados, apesar de não haver um encaixe 
perfeito do perfil obtido em nenhum dos agrupamentos, de Melhor Adaptadas à Maternidade 
e Pior Adaptadas à Maternidade, optou-se por integrar a jovem no agrupamento Pior 
Adaptada à Maternidade, como já foi justificado anteriormente. Este resultado vai de 
encontro ao que foi verificado por Mendes (2006), de que apesar de uma percentagem 
significativa de mães adolescentes se mostrar capaz de lidar de forma satisfatória com as 
adversidades impostas pela maternidade precoce, integrando o grupo de mães Melhor 
Adaptadas à Maternidade, a maioria das mães adolescentes (65.8%) revelou um nível inferior 
de adaptação à maternidade, pertencendo ao grupo Pior Adaptado à Maternidade. Este padrão 
de resultados é convergente com outros referidos na literatura (ex., East & Felice, 1996; 
Furstenberg et al., 1987; Soares et al., 2001). Segundo Pacheco, Costa & Figueiredo (2009), 
um bom ajustamento ao papel parental resulta da relação entre riscos e recursos durante a 
gravidez, sendo que diversos recursos da jovem adolescente em questão mostraram estar 
comprometidos, nomeadamente os sócio-económicos e os relacionais.  
4.1.2 Organização de vinculação da mãe adolescente 
Por se verificar através da literatura que perfis distintos de adaptação à maternidade 
associam-se significativamente com as classificações das mães adolescentes na Adult 
Attachment Interview (AAI) (George, Kaplan & Main, 1984), na dimensão segurança-            
-insegurança, pretende-se inferir no presente estudo acerca da organização de vinculação da 
mãe adolescente alvo.  
Mesmo que esta relação não possa ser tomada como linear, aspecto que encontra apoio 
nas perspectivas mais recentes sobre a maternidade na adolescência (ex., Schellenbach et al., 




1992), a investigação sugere que as competências de regulação do reconhecimento, aceitação 
e revelação de experiências emocionais significativas, tanto positivas como negativas, ligadas 
a organizações de vinculação seguras, constituem marcadores importantes no ajustamento às 
mudanças ligadas à assunção precoce da maternidade, associando-se positivamente com a 
adaptação à maternidade, do ponto de vista da identidade (M. L. Cooper et al., 1998; 
DeOliveira et al., 2005; Kobak & Sceery, 1988; Main et al., 1985; Mendes, 2006).  
Segundo Mendes (2006), o grupo de mães adolescentes Pior Adaptadas à 
Maternidade associa-se a uma predominância significativamente superior de adolescentes 
classificadas na gravidez como possuindo uma organização de vinculação insegura, 
especificamente a um padrão de vinculação desligado-rejeitante, do qual fazem parte a 
maioria das grávidas adolescentes que integraram a amostra. Em contrapartida, o grupo de 
mães adolescentes Melhor Adaptadas à Maternidade, foram associadas na sua maioria como 
possuindo uma organização de vinculação segura na gravidez. Relativamente às mães 
adolescentes classificadas como seguras, quando em comparação com as inseguras, 
apresentaram pontuações significativamente superiores nas escalas de Coerência, Integração 
Emocional e Integração do Papel Materno, da EAM (Mendes, 2006).  
Para além do estudo já mencionado, a literatura no âmbito da vinculação enfatiza 
amplamente que uma organização de vinculação segura é passível de funcionar como um 
importante recurso psicológico para fazer face a acontecimentos de vida desafiantes do ponto 
de vista pessoal e relacional e que por sua vez, integram aspectos de regulação emocional e de 
reciprocidade comportamental em contextos de proximidade interpessoal (N. L. Collins & 
Feeney, 2004; Sroufe & Fleeson, 1986; Sroufe et al., 1999). Concretamente no caso das mães 
adolescentes, seria de esperar teoricamente que adolescentes com uma organização de 
vinculação segura estivessem melhor equipadas para gerir com eficácia, o desafio adicional 
imposto pela maternidade precoce (Jongenelen, 2004; Pacheco et al., 2003; Ward & Calson, 
1995). Assim como, que esta organização tivesse vantagem na forma como as adolescentes 
organizam as suas narrativas pessoais em torno da maternidade, no modo como se definem, 
como gerem a multiplicidade de papéis em que se encontram implicadas, de forma aberta e 
organizada. Esta relação seria ainda mais significativa quando encarada na perspectiva de 
alguém cuja identidade pessoal está ainda em construção e cujos recursos psicológicos se 
encontram ainda em desenvolvimento.  




Por sua vez a literatura refere que o funcionamento individual das adolescentes 
inseguras tende a ser consistente com tentativas para minimizar a proximidade aos outros e a 
expressão de afectos, no caso das adolescentes com um padrão de vinculação inseguro 
desligado-rejeitante. No caso das adolescentes com um padrão de vinculação inseguro 
emaranhado-preocupado, recorrem a estratégias que garantam a manutenção da proximidade 
aos outros, por via da expressão emocional exagerada aliada à manifestação de limitações nas 
explorações autónomas do ambiente (Allen & Land, 1999). Estas características levam a que 
adolescentes com uma organização de vinculação insegura tenham mais dificuldades em se 
ajustar a um acontecimento de vida que constitui um factor de risco adicional relativamente 
ao conjunto de transições que já possuem em curso. 
Desta forma, com base nos estudos da literatura desenvolvidos e tendo em conta que a 
mãe adolescente em que o presente estudo se foca foi associada, embora não de forma exacta, 
ao grupo de mães adolescentes Pior Adaptadas à Maternidade, pode-se inferir que há uma 
probabilidade significativa de ter uma organização de vinculação insegura, não havendo 
pretensões neste estudo de especificar o seu estilo para além da dimensão segurança-
insegurança. Este resultado é corroborado por estudos desenvolvidos no Capítulo da Revisão 
de Literatura em que a maioria das mães adolescentes, sobretudo de nível sócio-económico 
baixo, demonstrou possuir uma organização de vinculação insegura (DeOliveira et al., 2005; 
Jongenelen, 2004; Jongenelen et al., 2006; R. Matos, 2000; Ward & Carlson, 1995).  
Dois factores relevantes de mencionar pela sua aproximação com as características da 
mãe adolescente do presente estudo são, a associação de amostras de risco e de baixo nível 
sócio-económico com níveis inferiores de sensibilidade materna (DeWolff & van IJzendoorn, 
1997) e predomínio de vinculações inseguras (NICHD Early Child Care Research Network, 
1997; van IJzendoorn et al., 1992) e a falta de suporte extra-familiar igualmente associada 
com baixos níveis de sensibilidade parental (Belsky, 1999b) e a percepção pouco favorável de 
apoio, com o predomínio de vinculações inseguras (Belsky & Isabella, 1988).  
 
4.1.3 Organização de vinculação do bebé 
A organização comportamental de vinculação do bebé sobre o qual o presente estudo 
se desenvolve foi avaliada pelo procedimento da Situação Estranha, realizado 14 meses após 
o seu nascimento, em conjunto com a mãe.  




Tendo em conta a sua idade, insere-se na terceira fase de desenvolvimento da 
vinculação, nomeada – manutenção da proximidade com uma figura discriminada através da 
locomoção e de sinais (com início por volta dos seis/sete meses, estendendo-se até aos dois 
anos) (Bowlby, 1969/1982). Este terceiro nível de organização diádica é facilitado pelo 
desenvolvimento psicomotor da criança dado que, com a emergência da locomoção e da 
linguagem, o bebé torna-se mais efectivo na manutenção da proximidade com o prestador de 
cuidados (H. Papousek & M. Papousek, 2002). Por sua vez, o prestador de cuidados funciona 
como uma base segura ou um refúgio nas tentativas da criança de exploração do meio. Uma 
maior exploração do meio, assim como o início das manifestações da noção de objecto 
permanente associam-se com o estabelecimento de uma relação de vinculação com 
determinadas figuras específicas. Também nesta fase, a organização dos comportamentos de 
vinculação torna-se mais clara por regular-se por um sistema corrigido em função dos 
objectivos, um modelo de sistemas de controlo. Os comportamentos passam a ser organizados 
hierarquicamente num plano geral e dentro deste, são em grande medida intermutáveis. Os 
objectivos passam a ser estabelecidos embora haja uma grande variedade de comportamentos 
alternativos, através dos quais a criança pode tentar concretizar esses mesmos objectivos; este 
aspecto é revelador da flexibilidade destes comportamentos. Como refere Sroufe (1989), a 
partir de uma história de interacção orientada pelo prestador de cuidados, torna-se possível o 
estabelecimento de uma relação de vinculação. 
Como foi descrito e aprofundado no Capítulo anterior dos Resultados, a classificação 
do bebé relativamente ao seu padrão de vinculação diz respeito ao grupo caracterizado por 
uma organização comportamental do tipo inseguro ambivalente/resistente (C), mais 
especificamente o sub-grupo C1 (Ainsworth et al., 1978). O resultado obtido vai de encontro 
a determinados estudos desenvolvidos no Capítulo de Revisão de Literatura que referem que 
bebés de mães adolescentes em amostras consideradas de risco, onde se incluem entre outros 
factores, o nível sócio-económico baixo e o reduzido apoio social da mãe, tendem a 
desenvolver uma organização de vinculação insegura (Weinfield et al., 1999; van IJzendoorn, 
1992). Especificando dentro do grupo de bebés inseguros, a literatura mostra a tendência para 
a maioria ter vinculação evitante e uma percentagem inferior possui vinculação 
ambivalente/resistente (ex., Ward & Carlson, 1995), aspecto que não vai de encontro aos 
resultados obtidos. 




De acordo com Solomon e George (1996), formas distintas de organização dos 
cuidados prestados pelas mães aos bebés, que à partida reflectem a sua organização de 
vinculação, tendem a associar-se às classificações dos padrões de vinculação dos bebés. 
Assim, mães de bebés seguros demonstram uma postura realista e positiva quer face às 
dificuldades, quer face às experiências (George & Solomon, 1999). Mães de bebés inseguros 
tendem a evidenciar maiores dificuldades em responder de forma eficaz à tarefa de integração 
das experiências e de articulação de papéis, tendo em conta as suas necessidades e as do seu 
filho, aspectos fundamentais à qualidade na organização do sistema de prestação de cuidados.  
Mães de bebés com uma organização comportamental de vinculação insegura evitante 
tendem a mostrar indisponibilidade para integrar plenamente pistas que activem o sistema de 
prestação de cuidados e que requeiram o dispensar imediato de cuidados. Com isto, enfatizam 
as suas necessidades e desejos em detrimento das necessidades e desejos da criança e 
investem mais tempo e energia a gerir a forma como se percebem enquanto cuidadores, do 
que em responder às pistas reais de vinculação da criança. Tendem a interpretar os sinais de 
desconforto da criança como comportamentos de manipulação (George & Solomon, 1999). 
As mães de bebés com uma organização comportamental de vinculação insegura ambivalente 
- resistente tendem a sobrenfatizar os cuidados e a sobreinterpretar as pistas de vinculação dos 
filhos, ressaltando as necessidades dos seus filhos em relação às suas próprias necessidades, e 
sacrificando os seus objectivos pessoais aos desejos e necessidades de vinculação da criança. 
Estas mães estão tão preocupadas em estarem disponíveis para os filhos que organizam toda a 
sua vida em função dos horários destes (George & Solomon, 1999).  
Desta forma, apesar da qualidade de organização da vinculação da mãe não ter sido 
avaliada de modo directo no presente estudo, foi possível inferir que tenha um estilo de 
vinculação inseguro a partir da associação deste factor com a sua qualidade de adaptação à 
maternidade - grupo Pior Adaptada à Maternidade. Tendo conhecimento da organização de 
vinculação do seu bebé insegura ambivalente/resistente, a partir da avaliação pelo 
procedimento da Situação Estranha, permite uma vez mais associar à organização de 
vinculação da mãe que tinha sido inferida e mostrar o efeito de transmissão intergeracional da 
vinculação na dimensão segurança versus insegurança (ex., Fonagy, H. Steele & M. Steele, 
1991).  
Segundo a transmissão intergeracional da vinculação, em circunstâncias normativas, a 
figura de vinculação integra as experiências pessoais com o filho e relaciona-se e interage 




com ele, a partir do seu modelo mental de relações íntimas, formado a partir da história de 
vinculação com a sua própria figura de vinculação (Fonagy, 1999). A literatura de um modo 
geral, inclusive os resultados da meta-análise de van IJzendoorn (1995), revelaram a presença 
de uma concordância, embora não absoluta, na qualidade de vinculação das figuras parentais 
com as dos seus filhos, corroborando os resultados encontrados no presente estudo. 
 
As evidências presentes no sub-ponto seguinte, que está associado ao terceiro 
objectivo do estudo, são desenvolvidas neste Capítulo da Discussão, uma vez que estão 
dependentes da organização de vinculação do bebé obtida nos resultados. Desta forma, há 
uma melhor aproximação da possibilidade de implicações que poderão fazer parte da 
realidade desta criança.  
  
4.1.4 Implicações da qualidade de vinculação da criança no desenvolvimento                             
           subsequente                  
Diversos estudos certificam a tendência para a continuidade da qualidade da 
organização cognitivo-emocional da vinculação ao longo do ciclo de vida, apesar dos 
resultados desenvolvimentais mostrarem-se multifactoriais e multi-determinados, com a 
intervenção de variáveis mediadoras (Belsky, 1999b; Sroufe & Fleeson, 1986; Weinfield et 
al., 1999). Desta forma, a qualidade das experiências de vinculação e a sua representação 
através de modelos internos dinâmicos vão afectar o desenvolvimento sócio-emocional do 
indivíduo, influenciando de modo significativo, a interpretação que este faz do mundo, a 
forma como lida com os problemas interpessoais e os desafios relacionais no quotidiano 
(Sroufe et al., 1999); também o uso que faz das estratégias comportamentais que caracterizam 
o seu funcionamento e que podem facilitar ou dificultar a sua adaptação ao meio (Bowlby, 
1973, 1980).  
A investigação longitudinal tem salientado o importante papel desempenhado pela 
vinculação nas trajectórias de (in) adaptação (K. E. Grossmann et al., 2005; Sroufe, 2005; 
Waters et al., 2000). Os períodos, pré-escolar e escolar foram considerados como momentos 
desenvolvimentais importantes, nos quais diferentes factores de risco e factores protectores 








4.1.4.1 Consequências da organização de vinculação em criança 
No domínio do relacionamento interpessoal, no seu estudo longitudinal Sroufe e 
colegas (2005a) verificaram que as crianças ansiosas-ambivalentes procuravam a interacção 
com os pares, mas eram pouco competentes neste contexto, nomeadamente na iniciação e 
manutenção das relações, pela imaturidade e rapidez com que se sentiam frustradas. Face a 
situações de conflitualidade social, eram menos persistentes na tentativa de resolução dos 
problemas e mais frequentemente, tendiam a retirar-se da situação. Face ao mal-estar de 
outras crianças, tendiam a ficar igualmente perturbadas. 
Sroufe e colegas (2005a) verificaram que as crianças inseguras ambivalentes tinham 
mais dificuldades em lidar com desafios cognitivos, com a novidade ou com elevada 
estimulação, eram mais hesitantes e menos exploradoras de objectos novos e complexos e 
menos flexíveis e eficazes na resolução de várias tarefas problemáticas. Os professores 
percepcionavam-nas como mais dependentes dos adultos, passivas e facilmente frustradas, 
mas estes eram também mais responsivos e tolerantes quando elas violavam as regras de 
funcionamento da sala de aula.  
Relativamente aos enviesamentos ao nível da atenção e memória, o estudo de Suess, 
K. E. Grossmann & Sroufe (1992), revelou que as crianças com uma vinculação insegura 
faziam mais atribuições hostis. Barrett e Holmes (2001) verificaram que a vinculação 
insegura aos progenitores era o principal preditor das interpretações negativas em situações 
ambíguas e das respostas planeadas. 
Estudos evidenciaram que uma vinculação insegura parece funcionar como um factor 
de risco para o aparecimento de problemas de comportamento na pré-escola, mais 
especificamente de problemas de internalização, nomeadamente isolamento e inibição 
emocional e de problemas de externalização, demonstrados pela agressividade e 
comportamentos hostis (Greenberg, 1999; Sroufe et al., 2005a). Concretamente, crianças 
inseguras ambivalentes apresentavam valores mais elevados de externalização dos 5 aos 7 
anos, os quais atenuavam entre os 7 e os 9 anos (Moss, St-Laurent, Dubois-Comtois & Cyr, 
2005). Evidenciavam-se pela agressão de natureza física, directamente confrontativa, 
disruptiva e impulsiva (Sroufe, 1983). 
A organização de vinculação insegura surge associada às estratégias secundárias de 
regulação emocional, promovendo dificuldades em identificar, reconhecer e compreender as 
emoções. O padrão de vinculação inseguro ambivalente corresponde a uma estratégia de 




hiperactivação ou de intensificação da expressão emocional (Cassidy, 1994; Cassidy & 
Berlin, 1994). Esta caracteriza-se pela tendência para o exagero das expressões emocionais 
(Kobak, H. E. Cole, Ferenz-Gillies, Fleming & Gamble, 1993) e pela manutenção de um 
estado de vigilância constante e de preocupação com a figura parental (Cassidy, 1994), que 
fortalece a dependência do outro (Sroufe et al., 2005a). Este padrão pode levar a uma 
associação entre crianças com uma história de vinculação insegura ambivalente e sintomas de 
depressão (Sroufe, Duggal, Weinfield & Carlson, 2000).  
 
4.1.4.2 Consequências da organização de vinculação na adolescência 
 Williams e Kelly (2005) mostraram que a insegurança da vinculação ao pai foi 
preditora dos relatos dos professores acerca de problemas de comportamento dos adolescentes 
nomeadamente de externalização, em contexto escolar. 
Adolescentes com um padrão de vinculação ambivalente, relataram dificuldades 
interpessoais e sintomas psicopatológicos de forma acentuada (Brown & Wright, 2003); assim 
como, experiências emocionais de tonalidade negativa, manifestas por níveis elevados de 
conflito e ciúme nos relacionamentos amorosos (P. M. Matos, 2002); por último, verificaram 
que este padrão constituía um preditor significativo da sintomatologia depressiva na 
adolescência (Carvalho, 2007).  
 
4.1.4.3 Consequências da organização de vinculação na adultice 
A história relacional de indivíduos inseguros, marcada pelo suporte emocional 
insuficiente ou insatisfatório por parte das figuras de vinculação, leva-os a desenvolverem 
expectativas desfavoráveis da capacidade dos outros para lhes proporcionarem apoio eficaz 
em alturas de dificuldade. Deste modo, mantêm crenças pessimistas acerca dos riscos, custos 
ou da pouca utilidade de recorrer ao apoio destes (N. L. Collins & Feeney, 2004). De forma a 
lidarem com a sua insegurança, o núcleo de funcionamento interpessoal dos indivíduos com 
um padrão emaranhado-preocupado tende a ser preenchido por sentimentos crónicos de 
preocupação e ressentimento em relação à pouca atenção e apoio proporcionados pelos seus 
significativos (Hazen & Shaver, 1987). Na AAI, a narrativa destes sujeitos tende a evidenciar 
um emaranhamento emocional face às experiências com as figuras de vinculação, sendo 
evidentes sinais de passividade ou raiva (Mendes, 2006).  




Perante situações de stress, os indivíduos com este padrão de vinculação encontram-se 
motivados para procurar apoio nos outros, minimizando a distância das figuras de vinculação 
através de comportamentos que visem obter a sua atenção e apoio (Simpson, Rholes & 
Nelligan, 1992). A enfatização das imperfeições pessoais e a transmissão de uma imagem de 
si próprios como vulneráveis, surgem como estratégias possíveis para garantir o envolvimento 
dos outros (Mikulincer, 1998). As relações de dependência que tendem a ser geradas 
exacerbam a sua ansiedade (Hazan & Shaver, 1987; Mikulincer & Florian, 1995). Situações 
de transição como a entrada para a parentalidade, tenderão a elevar o nível de medos 
relacionados com o apoio e a disponibilidade dos outros e a potenciar o recurso a estratégias 
de procura de atenção (Cassidy & Berlin, 1994).  
Enquanto fontes de apoio, tendem a ser pouco consistentes, dada a sua tendência para 
estarem centrados sobre as suas emoções negativas. Em suma, estes indivíduos tendem a 
recorrer preferencialmente a estratégias de coping passivas ou ruminativas, o que resulta 
numa ênfase dos aspectos negativos da situação e numa menor capacidade para se 
tranquilizarem (Mendes, 2006). Mikulincer e Florian (1995) realizaram um estudo com 
recrutas masculinos israelitas, no sentido de avaliarem o impacto das suas organizações de 
vinculação no modo como lidavam como uma situação evocadora de stress (treino militar 
durante um período de quatro meses). Os resultados puseram em evidência que indivíduos 
emaranhados-preocupados tendiam a recorrer a estratégias de coping mais focadas nas 
emoções, a avaliar o treino como mais ameaçador e a perceberem-se a si próprios como 
menos capazes de lidar com os desafios que o treino lhes colocava.  
O processo de auto-revelação, concretizado na forma como os indivíduos falam sobre 
si próprios, revelando os seus pensamentos e sentimentos, constitui uma competência 
importante para o desenvolvimento de relações de intimidade (Hazen & Shaver, 1990; 
Mikulincer & Nachshon, 1991), por permitirem uma maior proximidade ao outro. Mikulincer 
e Nachshon (1991) desenvolveram uma investigação com estudantes universitários israelitas 
no sentido de testarem o impacto de organizações de vinculação distintas nos processos de 
auto-revelação. Os indivíduos emaranhados-preocupados, uma vez que possuem globalmente 
uma necessidade compulsiva de se sentirem próximos dos outros, apresentaram níveis 
elevados de auto-revelação, no entanto esta era rígida e pouco diferenciada em termos de 
pessoas e momentos. O seu interesse pelos movimentos de abertura dos outros não constituía, 




segundo os autores, um sinal genuíno de reciprocidade, mas antes uma vontade de verem 
preenchidas as suas necessidades de proximidade.  
Indivíduos inseguros relatam níveis superiores de psicopatologia geral, nomeadamente 
no que diz respeito a perturbações de personalidade. Assim, indivíduos emaranhados-             
-preocupados têm revelado uma associação com a perturbação da personalidade borderline 
(Fonagy et al., 1996). Diversos estudos têm encontrado uma associação entre a depressão e a 
insegurança da vinculação, alguns deles referem-se a uma organização de vinculação 
preocupada (Fonagy et al., 1996). Também se denota uma prevalência elevada de 
organizações de vinculação preocupadas em pacientes diagnosticados com perturbações de 
ansiedade (Fonagy et al., 1996). P. M. Dias (2007) mostrou a existência de associações 
significativas entre a insegurança da vinculação e as perturbações de comportamento 
alimentar. 
Indivíduos com uma organização de vinculação insegura preocupada relatavam 
episódios emocionais significativos com tonalidade essencialmente negativa (Vilarinho, 
2003); assim como, apresentaram associações relativamente a comportamentos de 
toxicodependência (Ferros, 2006). Também apresentavam uma prevalência maior de 
alexitimia (Troisi, D‟Argenio, Peracchio & Petti, 2001). 
No seguimento dos estudos mencionados, conclui-se que existem evidências empíricas 
que certificam que os padrões de vinculação insegura e de forma específica, vinculação 
insegura-ambivalente, tendem a associar-se a manifestações de desajustamento em diversas 
esferas. No entanto, a presença de diversos factores ao longo do ciclo de vida vão mediar a 
relação entre a organização de vinculação e o seguimento de um percurso marcado pela 
resiliência ou risco.  
Greenberg (1999) propõe um modelo que combina quatro domínios de factores de 
risco que poderão auxiliar na conceptualização do desenvolvimento de um trajecto de 
inadaptação. Estes quatro domínios são: a qualidade das relações de vinculação na infância 
(vinculação insegura-ambivalente, insegura-evitante ou desorganizada), as características da 
própria criança (temperamento, vulnerabilidade biológica, funcionamento neurocognitivo), a 
qualidade da prestação de cuidados parentais e por último, a ecologia familiar (situações de 
stress e trauma familiar, suporte social familiar, recursos instrumentais da família). Nos 
períodos pré-escolar e escolar, deverão ser tidos em conta mais dois domínios que poderão 
contribuir como factores mediadores: o grupo de pares e a ecologia da vizinhança (Greenberg, 




1999). Tendo conhecimento das possíveis implicações que podem estar presentes no trajecto 
de vida da criança, sugerem-se programas de intervenção adequados à díade em estudo na 
Conclusão. 
 
4.2 - Conclusão 
4.2.1  Principais conclusões do estudo 
Na globalidade, os resultados do presente estudo permitem retirar as seguintes 
conclusões:  
1. A mãe adolescente foi classificada no agrupamento Pior Adaptada à Maternidade 
ao 14º mês de pós-parto; contudo, a cotação da sua Entrevista de Adaptação à Maternidade 
(EAM) revelou um perfil distinto de adaptação à maternidade relativamente aos dois 
agrupamentos contemplados no sistema de cotação (Mendes et al., 2005). Este dado converge 
com a noção amplamente referida na literatura de que não existe um quadro configurativo 
único e uniforme sobre o desenvolvimento e ajustamento psicossocial das mães adolescentes; 
pelo contrário, as mães adolescentes constituem um grupo heterogéneo ao nível dos 
resultados desenvolvimentais subsequentes à transição para a maternidade que reflecte, o seu 
percurso desenvolvimental idiossincrático no confronto com os diferentes cenários de vida 
(ex., Cichetti, 1993). Sugere-se a possibilidade de que nesta experiência não-normativa de 
ajustamento ao papel parental, a mãe adolescente do presente estudo tenha-se confrontado 
com uma sobrecarga de riscos relativamente aos recursos que possuía para enfrentar este 
desafio; no entanto tal como refere a literatura, esta experiência não parece ter funcionado 
apenas como uma desvantagem, constituindo-se também como uma oportunidade de 
desenvolvimento e de mudança na vida da jovem mãe (ex., Kalil & Spindel, 2003). 
2. Quando as competências associadas à capacidade para regular o reconhecimento, 
aceitação e revelação de experiências emocionais significativas (positivas e negativas), que 
constituem marcadores importantes na integração e no ajustamento às mudanças ligadas à 
assunção precoce da maternidade (Mendes, 2006), estão comprometidas, revelam uma Pior 
Adaptação à Maternidade, do ponto de vista da identidade. Estes aspectos mostram haver 
uma associação entre a qualidade de adaptação à maternidade da jovem e a sua organização 
de vinculação. Consequentemente, o exercício da função de prestação de cuidados, que se 
revela através do modo como a jovem se vai ajustando ao exercício da maternidade, sobretudo 




nas situações relevantes para a vinculação, vai modelando a qualidade da vinculação do bebé 
(Mendes, 2006). 
3. O bebé foi avaliado com uma organização de vinculação insegura 
ambivalente/resistente (C), mais especificamente pertencente ao sub-grupo C1, que converge 
com dados da literatura que referem que bebés de mães adolescentes em amostras 
consideradas de risco, tendem a desenvolver uma organização de vinculação insegura (van 
IJzendoorn, 1992) embora a tendência seja para a maioria ter vinculação insegura evitante. 
4. Os resultados revelam a associação entre a provável organização de vinculação da 
jovem mãe, inferida a partir da sua qualidade de adaptação à maternidade e a organização de 
vinculação do seu bebé, espelhando o efeito de transmissão intergeracional da vinculação na 
dimensão segurança versus insegurança. Este aspecto revela a presença de uma 
concordância, embora possa não ser absoluta, entre a qualidade de vinculação da figura 
maternal, formada a partir da história de vinculação com a sua própria figura de vinculação e 
a do seu filho, reflectindo-se na forma como se relaciona e interage com ele, o que é 
concordante com dados da literatura (Fonagy et al., 1991).  
5. A literatura salienta que apesar dos resultados desenvolvimentais mostrarem-se 
multifactoriais e multi-determinados, com a intervenção de variáveis mediadoras, diversos 
estudos certificam a tendência para a continuidade da qualidade da organização cognitivo-       
-emocional da vinculação ao longo do ciclo de vida (ex., Belsky, 1999b). Desta forma, 
partindo da investigação longitudinal, que refere que a organização de vinculação insegura na 
infância está associada a uma maior vulnerabilidade aos efeitos negativos dos acontecimentos 
de vida subsequentes (ex., Belsky & Fearon, 2002), tentou-se prever as trajectórias posteriores 
de (in) adaptação em função da organização de vinculação da criança do estudo. 
4.2.2 Programas de intervenção dirigidos à díade mãe-filho 
O presente estudo sendo um estudo de caso pretendeu descrever de forma aprofundada 
a relação desta díade mãe-filho, fazendo a associação inovadora, pela revisão efectuada, entre 
a qualidade de adaptação à maternidade da mãe e a organização de vinculação do seu filho, 
numa situação de maternidade precoce. De forma a obter uma maior rentabilização dos 
resultados obtidos e dadas as características do estudo, pretendeu-se mostrar a sua aplicação 
prática pela elaboração de programas de intervenção ajustáveis à díade, assim como, a outras 
díades em condições semelhantes, com a finalidade de melhorar o seu ajustamento 
psicossocial, nomeadamente da criança.  




De acordo com o modelo de trajectórias de desenvolvimento de Bowlby (1973), os 
efeitos da qualidade de vinculação na infância não devem assumir uma perspectiva 
determinista. Assim, as diferenças individuais não devem ser vistas como características 
inevitavelmente presentes ao longo do tempo, nem como facilmente alteráveis por cada nova 
experiência. Deste modo, pode-se conceber a possibilidade de mudança, dado que numa 
perspectiva desenvolvimental das diferenças individuais na vinculação, o desenvolvimento 
subsequente do indivíduo deve resultar do produto conjunto da adaptação ou história prévia e 
das circunstâncias actuais (Weinfield et al., 1999). Também, momentos de transição 
desenvolvimental podem constituir oportunidades de revisão do modelo interno dinâmico 
quer de si próprio, quer dos outros (Bowlby, 1980). Deste modo, torna-se benéfico conceber 
programas de prevenção e, neste caso, intervenção com o objectivo de diminuir os factores de 
risco acrescido a este fenómeno não-normativo, a maternidade precoce, assim como de 
potenciar os factores de protecção destinados a atenuar a vulnerabilidade dos indivíduos às 
consequências negativas dos acontecimentos. 
Recordando um construto desenvolvido no Capítulo de Revisão de Literatura, o de 
modelos internos dinâmicos (Bowlby, 1973), fornece uma fundamentação importante para 
pensar acerca do alvo de mudança em psicoterapia. Estes modelos desenvolvem-se a partir 
das experiências de base segura com os cuidadores e contêm informação sobre o self, os 
outros e a sua relação. Acredita-se que guiam a cognição, a emoção e o comportamento em 
circunstâncias relevantes para a vinculação, através do ciclo de vida. Modelos internos 
dinâmicos desajustados podem ser evidenciados em padrões de pensamentos, sentimentos e 
comportamentos repetitivos e disfuncionais, que é frequentemente o alvo de intervenção 
terapêutica. Resumindo, de modo explícito ou não, as psicoterapias de diversas áreas 
direccionam-se para a mudança de aspectos relativos aos modelos internos dinâmicos (Davila 
& Levy, 2006).  
A teoria da vinculação, onde está integrado o construto de modelos internos 
dinâmicos, pode ser usada para compreender a etiologia das perturbações, mostrando a 
possível relação entre os estilos de vinculação e posteriores perturbações (Brennan & Shaver, 
1998). Estudos empíricos sugeriram que globalmente, os padrões de vinculação dos pacientes 
são um indicador de prognóstico dos resultados e um veículo útil para compreender aspectos 
do processo psicoterapêutico (ex., Fonagy et al., 1996). Assim, os terapeutas devem 
considerar o modo como os seus clientes responderão de forma provável aos tratamentos, 




assim como, ao stress e a situações interpessoais (Davila & Levy, 2006), a partir dos seus 
estilos de vinculação específicos. Estes são aspectos significativos ao contexto terapêutico, 
uma vez que condicionam a aplicação das estratégias de intervenção que mais se adequam e 
as predições sobre os potenciais obstáculos ao tratamento. Desta forma, deveria fazer parte do 
processo de avaliação do cliente, a elaboração de uma conceptualização baseada no seu estilo 
de vinculação. Para tal, é importante que os terapeutas possuam uma boa compreensão sobre a 
teoria da vinculação e sua dinâmica (Shorey & Snyder, 2006).  
Bowlby (ex., Bowlby, 1988) defendeu que a teoria da vinculação teve uma relevância 
particular para a psicoterapia. Neste sentido, Bowlby (1988) formulou cinco tarefas-chave 
essenciais à psicoterapia: (a) estabelecer uma base segura, que envolve fornecer aos pacientes 
uma base segura a partir da qual estes podem explorar os aspectos mais difíceis da sua vida; 
(b) explorar vinculações estabelecidas no passado, que envolve ajudar os pacientes a 
explorarem as relações passadas e presentes, incluindo as suas expectativas, sentimentos e 
comportamentos; (c) explorar a relação terapêutica, que envolve ajudar os pacientes a 
examinar a relação com o terapeuta e o modo como esta pode estar associada às relações ou 
experiências externas à terapia; (d) estabelecer a ligação entre experiências passadas e 
presentes, que envolve encorajar a consciencialização do paciente sobre como as experiências 
de relações presentes podem estar relacionadas com as passadas; e (e) rever os modelos 
internos dinâmicos, que envolve ajudar os pacientes a sentirem, pensarem e agirem de novas 
formas, improváveis em relações passadas.  
Estas tarefas são consistentes com o que alguns acreditam serem os componentes 
centrais do tratamento, requeridos para se efectuar mudanças em qualquer terapia: (a) 
estimular expectativas positivas para a mudança, (b) estimular uma aliança terapêutica eficaz, 
(c) promover uma maior consciencialização sobre diversos elementos, (d) estimular uma 
experiência correctiva e (e) ajudar o cliente a comprometer-se com uma nova visão da 
realidade (ex., Goldfried & Davila, 2005). Como foi elaborado por Cobb e Davila (2009), 
cada um destes componentes encontra-se reflectido nas tarefas de Bowlby. Sintetizando, a 
teoria da vinculação tem o potencial de fornecer uma base útil para se definir o alvo de 
mudança em psicoterapia, compreender os processos através dos quais a mudança ocorre, 
conceptualizar o caso e planear o tratamento (Davila & Levy, 2006). 
 Alexander e Anderson (1994) realçaram o modo como se espera que os quatro estilos 
básicos de vinculação afectem a relação terapêutica. Relativamente aos clientes com 




vinculação insegura preocupada, correspondente à organização de vinculação observada no 
bebé do estudo, são hipersensíveis a pistas “ameaçadoras”, sobrevalorizam o afecto negativo e 
respondem impulsivamente para moderar o stress. Trabalhar com estes clientes envolve 
ajudá-los a separar a intensa carga afectiva das respostas comportamentais e ensiná-los a 
tranquilizarem-se em vez de se envolverem em respostas de natureza impulsiva. Dado que se 
percepcionam como “vítimas” e como pouco apoiados, é difícil ajudar estes clientes a 
visualizar que eles próprios têm poder para controlar os seus próprios comportamentos. 
A psicoterapia dirigida a díades cuidador – criança, desenvolvida por Fraiberg (1980), 
encaixa-se no tipo de terapia privilegiada neste contexto e integra os princípios da teoria da 
vinculação. Tem como objectivo alcançar relações seguras cuidador-criança, sendo a 
intervenção conjunta. Nas últimas duas décadas, por força da importância de reduzir o risco 
de vinculações inseguras nas relações cuidador - criança, o número de investigações que se 
focou em desenvolver abordagens sistemáticas, replicáveis e eficazes com o intuito de 
apoiarem trajectórias de desenvolvimento mais adaptativas para relações cuidador - criança 
em risco, aumentou (ex., Zeanah, 2000). A teoria da vinculação em combinação com 
componentes de diversas teorias e investigações desenvolvimentais correntes, inspirou 
programas de intervenção distintos para bebés, crianças e seus pais (Lieberman & Zeanah, 
1999; van IJzendoorn et al., 1995). O objectivo usual deste tipo de programas consiste em 
melhorar a sensibilidade dos cuidadores à vinculação e aos sinais exploratórios da criança, 
com a pretensão de que isso irá, por sua vez, aumentar a probabilidade de o bebé ou a criança 
desenvolverem uma vinculação segura ao cuidador. 
Exemplificando, o programa “Cuidador - Criança em São Francisco”, baseia-se na 
teoria da vinculação e é um dos mais conceituados (Lieberman; Lieberman & Pawl; 
Lieberman, Weston & Pawl). O objectivo terapêutico do programa é alcançado associando as 
interacções presentes cuidador-criança com as próprias relações cuidador-criança, do cuidador 
com a sua família de origem. O estudo de uma intervenção sistemática (Lieberman e colegas), 
numa díade mãe-criança de nacionalidade espanhola e de meio sócio-económico baixo, 
mostrou melhorias significativas ao nível da empatia materna e no ajustamento dos objectivos 
da díade em conjunto (goal-corrected partnership); realçou a segurança da vinculação e 
diminuiu o comportamento do bebé de raiva, de rebeldia e de evitação. Lieberman manteve a 
concepção de que a terapia cuidador-criança com bebés deve ser mais flexível, de forma a 
permitir a emergência do seu sentido de individualidade e actividade, assim como a 




compreensão linguística por parte destes relativamente às conversas dos adultos, 
especialmente durante o processo de psicoterapia. As sessões de terapia deverão ter diversos 
formatos, incluindo sessões com a família, apenas com os pais e apenas com o bebé (citados 
em Biringen, 1994). 
  Enfatizando outro programa, o “Circle of Security (COS)” (K. Hoffman, Marvin, G. 
Cooper & Powell, 2006) foi desenvolvido a partir das dinâmicas dos padrões de vinculação 
seguros e inseguros, com fins de prevenção ou intervenção. A intervenção com este programa 
integra componentes educacionais e terapêuticos (Marvin, G. Cooper, K. Hoffman & Powell, 
2002), sendo desenvolvida num período de cerca de vinte semanas e implementada por 
psicoterapeutas experientes. Baseia-se num plano de tratamento individualizado para cada 
díade com base na classificação de vinculação da criança e no comportamento e modelos 
internos dinâmicos do cuidador. O programa mostrou ter um impacto significativo de carácter 
positivo, nos padrões de vinculação e de prestação de cuidados de bebés, crianças de pré-        
-escolar e seus cuidadores primários, em populações de alto risco. 
 A literatura revela que o primeiro trimestre após o nascimento do bebé é o de maior 
perturbação emocional para a jovem mãe, sendo na fase de puerpério que com o ajustamento 
progressivo à parentalidade e à reorganização de vida, a satisfação familiar e a percepção de 
recursos familiares decresce significativamente. Assim, as jovens evidenciam valores 
emocionais próximos dos do período de crise/adaptação inicial, o que mostra a necessidade de 
um acompanhamento das jovens (Farinha & Afonso, 2009).  
Tendo em conta os dados anteriores, fica a proposta de que seria benéfico que as mães 
adolescentes após o parto começassem por ter um acompanhamento psicoterapêutico 
individual, em que se potenciasse os pontos fracos da jovem nos resultados obtidos, 
concretamente nas escalas de Coerência e Idealização. No que diz respeito à escala de 
Coerência, seria importante promover comportamentos verbais, nomeadamente orientar a 
jovem para a verbalização estruturada do impacto da maternidade nas diferentes esferas da 
sua vida, em função de diversos parâmetros. Relativamente à escala de Idealização, seria 
relevante explorar com a jovem o facto de que a gestão dos diferentes papéis associados à 
maternidade, acarretam dificuldades, pela sua complexidade emocional; poder-se-ia ensaiar 
estratégias para uma melhor gestão dos diferentes papéis, particularmente perceber e 
exemplificar quais os pontos positivos e as dificuldades que lhe estão inerentes. Em seguida, 




seria benéfico puderem ingressar num programa de intervenção com características 
semelhantes aos que foram anteriormente mencionados. 
4.2.3 Limitações do estudo e sugestões para futuras investigações 
O presente estudo sendo um estudo de caso teria beneficiado com a análise de um 
conjunto mais vasto de instrumentos de avaliação significativos na área da maternidade 
precoce e da análise detalhada do impacto das múltiplas figuras prestadoras de cuidados no 
desenvolvimento do bebé, neste contexto. Assim, seria importante que em investigações 
futuras com características semelhantes às do estudo desenvolvido, fosse possível aprofundar 
os recursos e dificuldades das adolescentes em situação de gravidez/maternidade. Isto seria 
concretizado integrando medidas que aprofundassem os dados sócio-demográficos das jovens, 
os seus mecanismos de coping e os aspectos intra e inter-pessoais relativos à maternidade 
precoce, nomeadamente a sua percepção de suporte social, de desenvolvimento social-            
-cognitivo-emocional e de bem-estar emocional, assim como do desenvolvimento e 
comportamento do seu filho. Também que avaliassem a forma como figuras prestadoras de 
cuidados ao bebé, nomeadamente o pai, a avó materna ou outros elementos significativos, 
convivem com as circunstâncias da gravidez e da maternidade na adolescência, inclusive a 
qualidade de vinculação que estabeleceram com a criança. Estas medidas e fontes poderão 
proporcionar informação que contribua para compreensões renovadas sobre os desafios da 
integração e da aceitação do papel materno, na adolescência.  
Seria também importante medir a organização de vinculação da mãe adolescente 
recorrendo ao instrumento Adult Attachment Interview (AAI) e não apenas inferir, a partir dos 
restantes dados com base na literatura, de forma a que os resultados relativos à qualidade de 
vinculação da mãe adolescente fossem mais fidedignos. Deste modo, permitiria-se atender a 
sistemas de classificação das organizações de vinculação mais detalhados e a uma melhor 
compreensão do impacto da organização de vinculação das mães adolescentes ao nível da 
adaptação à maternidade. A qualidade de vinculação da jovem deveria ser avaliada no período 
da gravidez, assim como no período pós-natal. Isto porque acontecimentos pessoais 
significativos que envolvem transições, como é o nascimento de um filho, revestem-se de um 
potencial transformativo significativo no modo como o sujeito se posiciona face às suas 
experiências relacionais precoces, constituindo por isso um momento privilegiado de revisão 
das representações acerca de si e dos outros (Bowlby, 1980; Main & Goldwyn, 1984-1998).  




O estudo desenvolvido acarreta algumas limitações de índole metodológica, impondo 
restrições no tipo de ilações que podem ser realizadas, a partir das suas conclusões. 
Relativamente ao procedimento Situação Estranha, por se aplicar a um grupo etário bastante 
reduzido, dificultou a obtenção da amostra, delimitando-a à díade em estudo. No que diz 
respeito à EAM, apresenta-se como limitação o facto de não ter sido aplicada exactamente aos 
12 meses após o parto dado ser o momento adequado para a sua realização, mas antes após 14 
meses do parto. Tendo em conta que as questões que integram a EAM são muito abertas e as 
narrativas produzidas pelas jovens são, por vezes lacunares, aliado ao facto de os juízes que 
efectuaram a cotação da entrevista não terem prática com o respectivo sistema de cotação, são 
aspectos que levam a que a tarefa de cotação tenha sido dificultada, podendo haver a 
possibilidade de algum viés. Também em relação ao sistema de cotação, embora revele-se 
como capaz de diferenciar mães adolescentes com perfis distintos de adaptação à 
maternidade, convergindo com a concepção referida na revisão de literatura de que a 
maternidade na adolescência é um fenómeno multi-determinado, não previa o perfil originado 
pela mãe adolescente do presente estudo, o que pode de alguma forma condicionar a 
interpretação dos resultados efectuada. Seria importante que em estudos futuros com este tipo 
de metodologia houvesse uma revisão do sistema de cotação no sentido de prever outros 
perfis que não encaixem exactamente nos dois agrupamentos já contemplados. 
Um outro aspecto a mencionar refere-se ao facto da recolha de dados relativos à 
qualidade de ajustamento da jovem mãe ter ocorrido ao 14º mês do pós-parto. Com base no 
que outros investigadores já desenvolveram (ex., Furstenberg et al., 1987), considera-se 
pertinente que estudos futuros junto da população de mães adolescentes, passassem a assumir 
um formato longitudinal. Desta forma, seria possível aprofundar os conhecimentos sobre a 
natureza dos perfis de adaptação à maternidade entre mães adolescentes ao longo do tempo, 
assim como dos marcadores para o sucesso ou o insucesso na sua transição para a idade 
adulta. Consequentemente, a identificação precoce das adolescentes que reúnam um potencial 
de risco acrescido para o desajustamento será facilitada, o que optimizará por sua vez os 
resultados de programas de intervenção implementados. Este tipo de estudos seria também 
pertinente para acompanhar os bebés, filhos de mães adolescentes, ao longo do tempo de 
forma a traçar e proporcionar um quadro compreensivo das implicações da organização de 
vinculação na infância. 




Por último, outra limitação do presente estudo prende-se com as características da 
amostra utilizada, uma vez que sendo um estudo de caso constituído apenas por uma díade 
mãe-filho e esta se circunscrever unicamente à zona de Lisboa, de nacionalidade Angolana e 
de nível sócio-económico baixo, impossibilita a generalização dos dados para uma população 
mais alargada. Seria interessante em pesquisas futuras, a existência de uma amostra com 
características diversificadas, nomeadamente adolescentes de realidades sócio-económicas e 
culturais distintas, assim como de diferentes idades dentro do período da adolescência, de 
modo a fornecer um quadro mais claro da influência desse tipo de características relativas à 
amostra. Ainda relativamente à idade da adolescente é importante ter em conta que em 
comparação com a idade da maioria das adolescentes dos estudos neste contexto, é superior, 
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A presente investigação, inserida no âmbito 
de Teses de Dissertação de Mestrados 
Integrados da Faculdade de Psicologia da 
Universidade de Lisboa, pretende observar e 
registar como é que mães adolescentes se 
relacionam com os seus filhos e de que forma 
se adaptaram ao novo papel de ser mãe. A 
gravação das entrevistas e da relação entre a 
mãe e o bebé servem o propósito de uma 
mais fiel e objectiva transcrição da 
informação recolhida durante as mesmas. 
 
Objectivos: 
− Observar a relação mãe-bebé 
− Recolher informação sobre a adaptação das 
adolescentes ao seu papel de mãe. 
 
A sua colaboração 
É-lhe solicitado que: 
 autorize o registo, em filme, da entrevista 
e de uma situação de relação entre a mãe 
e o seu bebé, de modo a que a recolha de 
dados seja o mais objectiva possível. 
 
Garantias dadas  
São asseguradas as seguintes condições: 
 o visionamento da filmagem será 
exclusivo dos investigadores envolvidos no 
processo de recolha de informação e de 
tratamento dos dados; 
 a sua identidade jamais poderá ser 
mencionada em qualquer relatório ou 
publicação, excepto com a sua autorização 




Enquanto participante nesta investigação, 
compreendo ainda que: 
 
 o envolvimento é inteiramente voluntário, 
pelo que, a qualquer momento, se pode 
recusar colaborar neste trabalho, sem que 
essa recusa constitua dano pessoal, directo 
ou indirecto;  
 ao colaborar nesta investigação, estou a 
possibilitar o avanço do conhecimento; 
 da minha participação nesta investigação 
não resultam quaisquer vantagens directas ou 
indirectas, para mim. 
Em conformidade com o exposto e para os 






aceito que sejam filmadas as sessões em 
que participo. 
 
Eu, João Faria, na qualidade de responsável 
pela gravação de suporte áudio e vídeo dos 
dados para esta investigação, comprometo-
me a cumprir as garantias, dadas à 
Adolescente supracitada, subjacentes às 








Apêndice B – Folha de Identificação da Jovem 
 
 
Jovem Entrevistada  
 
 
Nome da entrevistada: 
 
Data de Nascimento/Idade: 
 




Tempo de frequência da Casa de Santo António/ Motivação: 
 
 







Filho/s (Papel Maternal) 
 
 
Nº Filhos (mencionar se algum não estiver presente na Casa de Santo António): 
 
 
Nome do/ filho/s: 
 
Idade do/s filho/s: 
 
Idade com que engravidou: 
 
 
 
 
 
 
